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RESUMO 

 

Com o movimento do governo brasileiro de re-primarização da economia e os interesses dos 

capitalistas, com o crescimento exponencial do preço do minério de ferro, a Bacia do Santo 

Antônio, sub-bacia do Doce, se tornou alvo de projetos da megamineração e de suas 

consequências. O projeto de mina-mineroduto-porto, chamado Minas-Rio, da Anglo American, 

foi instalado e já funciona, trazendo consequências nefastas para a população local. Agora, é a 

vez de outra empresa, a Manabi, investir em um empreendimento nos mesmos moldes de 

extração e exportação na região. A resistência local existe, mas os arranjos que possuem poder 

de decisão sobre o que irá acontecer se dão muito acima daqueles que a fazem. Por isso, um 

melhor entendimento das flutuações do mercado global do minério de ferro e do funcionamento 

do mercado financeiro, que financia esses empreendimentos, é de suma importância. Os 

interesses estatais por detrás da megamineração se utilizam do seu poder de legitimação e 

coerção para ordenar os acontecimentos a seu bel-prazer, e reflete na produção do espaço, aqui 

analisado o Plano Regional Estratégico em Torno de Grandes Projetos Minerários no Médio 

Espinhaço, encomendado pelo governo de Minas Gerais, em 2012. Finalmente, é urgente um 

melhor entendimento sobre a visão dos sujeitos locais quanto ao avanço da mineração, no 

município de Ferros e algumas comunidades nele inseridas, onde relações sociais e hierárquicas 

tornam mais complexa a apropriação dos locais sobre um território, onde a Manabi pretende 

rasgar com um mineroduto. Como se dará a relação dos sujeitos regionais frente aos interesses 

do capital financeiro à espreita de auferir cada vez mais lucros? 

 

Palavras-chave: Bacia do Santo Antônio; Ferros; Megamineração; ordenamento territorial; 

conflito ambiental. 
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INTRODUÇÃO 

 

 É urgente que a discussão sobre a mineração adquira um viés crítico e político mais 

significativo e abrangente dentre os diferentes segmentos sociais. Já está evidente que a crença 

cega em avanços tecnológicos sirva unicamente como propaganda para encobrir o sangue, as 

lágrimas e a poeira, inerentes a este modelo que nos engoliu. Medidas mitigadoras e 

compensatórias nos são apresentadas para que uma satisfação imediata adie eternamente 

contestações e reivindicações. 

 Em Minas Gerais, precisamos desconstruir essa propalada “nossa vocação mineradora” 

empurrada goela abaixo por um discurso hegemônico corrente, que exalta um passado de 

riquezas e acoberta os tantos excluídos na/da história da mineração deste estado. Os casarões 

de Ouro Preto e as igrejas barrocas cintilantes não nos lembram que quem os ergueu foram 

escravos, assim como não há nenhum monumento para os tantos trabalhadores mortos debaixo 

das minas subterrâneas das empresas inglesas. Esses traços tão pouco evidenciam a 

transferência de riquezas para outros países. 

 Depois de todo esse passado mal contado, o que nos é pregado é que chegou a hora do 

desenvolvimento, basta trabalharmos para tal. E, como num passe de mágica, aparecem as 

mineradoras distribuindo empregos “diretos e indiretos”. Elas dariam a largada na corrida para 

o futuro, na qual não existe linha de chegada, mas os corredores são obrigados a correr até não 

aguentarem mais. E, assim, o submundo das cavas e instalações minerárias mata e aleija 

trabalhadores diariamente, principalmente os terceirizados, que não entram para as estatísticas 

das empresas. 

 Fora da mina, a situação não é diferente. Às pessoas é imposto um cotidiano de (re) 

existência dentro de um espaço produzido e destruído para a atividade minerária, seja em 

conflitos territoriais, seja nos impactos imensuráveis sobre o ambiente e a sociedade, que 

variam desde o plano material até o simbólico. Em contrapartida, através das categorias de 

desenvolvimento e sustentabilidade, as mineradoras conseguem mediar conflitos e manter 

ilusões. A sensação que fica é que alguns poucos teriam que pagar (não importa a que custo) a 

manutenção do bem-estar comum (que na verdade, é um privilégio de poucos). 

 Além da injustiça que a frase acima implica, qual seria esse bem-estar? O discurso das 

mineradoras se baseia no fato de que tudo na vida urbana dependa de materiais derivados da 
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mineração. Então, como poderíamos ser contra a atividade que nos sustenta e nos proporciona 

conforto? 

 Basicamente, porque o uso de materiais dependentes de minerais, em nada dita a 

quantidade da extração e comercialização destes. O próprio valor de uso não consegue orientar 

a troca, em que a atividade depende da racionalidade primária do mercado, a oferta-demanda, 

mesmo com lucro e exploração envolvidos. As flutuações financeiras diárias das bolsas de 

valores interferem diretamente no valor das ações das empresas e no preço das commodities, e 

são elas que ditam toda a maneira que a atividade minerária se desenvolve. Ou seja, apesar da 

mineração ser regida pelo valor de troca, o discurso hegemônico se apega ao uso para legitimar-

se. 

Basta atentarmos para o fato de que a queda na demanda do mercado mundial para o 

minério de ferro, em 2013, fez cair abruptamente o seu preço, entretanto, desde então, as 

mineradoras aumentaram a extração. Elas mostram que não é a necessidade, mas o preço, quem 

dita essa relação de troca na qual o comprador achava barato e o vendedor teve que muito 

vender para encobrir os baixos preços. 

Para entender a mineração, não poderemos trata-la como um objeto isolado, pois ela faz 

parte de uma rede de trocas, com diversas indústrias à montante e à jusante, em que o mercado 

financeiro paira sobre todas. Empresas que financiam e são financiadas por outras empresas 

evidenciam um cenário, de que apesar das condições de manutenção de lucro de alguma 

atividade específica, o importante é que continue seu funcionamento para que o todo siga 

lucrativo.  

Apesar deste ser um movimento global, que transcenda as fronteiras nacionais, os 

Estados possuem papel chave na atuação das mineradoras: seja legitimando-as, fornecendo 

infraestrutura, construindo um arcabouço legal para um funcionamento sem dificuldades, 

oferecendo crédito ou ordenando o território. Os governos não questionam o avanço minerador, 

apesar dos diferentes níveis de parceria entre estes. 

“Não foi acidente! ” Estas são as palavras de ordem proferidas desde o desastre do 

rompimento da barragem de rejeitos da Samarco, em novembro de 2015, no município de 

Mariana. Apesar da profunda emoção/comoção contidas nesse grito, não deixamos de perder o 

lado racional, ao perceber que, neste modelo de mineração, o desastre é diário e as catástrofes 

estão sempre à espreita. O Rio Doce continua marrom até hoje (8 meses se passaram) para nos 

lembrar que os primeiros a morrerem foram os trabalhadores. Eles eram todos terceirizados, e 
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em seguida, pessoas e animais de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo desapareceram. E, 

apesar do alerta de perigo feito pelo Ministério Público em 2013, empresa e governo foram 

omissos e o continuam... 

 Oito meses depois do desastre de Mariana, venho aqui apresentar esta pesquisa, sem 

focar neste caso específico, mas que foi muito influenciada pela comoção da tragédia e pela 

angústia de ver os mesmos erros sendo cometidos. De qualquer forma, o caso aqui tratado 

também se insere na Bacia do Rio Doce, e é o empreendimento de uma empresa criada em 

2010, a Manabi. Ela pretende minerar no Município de Morro do Pilar e transportar o minério 

de ferro por um mineroduto até Linhares-ES, onde construiria um porto para o seu escoamento.  

 Esta pesquisa fez parte do projeto Nova fronteira minerária, land-grabbing e regimes 

fundiários, inserido no programa do Observatório dos Conflitos Ambientais de Minas Gerais, 

desenvolvido pelo Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais (GESTA/ UFMG). Nele 

propõem-se a pesquisa e as atividades de extensão afeitas aos conflitos ambientais em torno de 

grandes empreendimentos e licenciamento ambiental.  

 Entrei no grupo em 2014, quando este pesquisava e assessorava as comunidades 

atingidas pelo empreendimento Minas-Rio, da Anglo American em Conceição do Mato Dentro. 

Mas foi logo no mês de abril, que fomos contatados por moradores do município de Ferros, que 

relatavam o assédio sofrido para que assinassem o contrato de servidão, para o mineroduto da 

Manabi. Em maio do mesmo ano, fizemos uma oficina na igreja de Sete Cachoeiras, distrito de 

Ferros, mostrando os impactos de um mineroduto e esclarecendo os direitos dos moradores as 

ilegalidades do contrato.  

No final do ano, protocolamos um relatório junto ao Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), órgão federal responsável pelo 

licenciamento do empreendimento, em que apontávamos as falhas do Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) contratado pela Manabi. Estivemos presentes também às reuniões da Unidade 

Regional Colegiada do Jequitinhonha (URC), relativas ao licenciamento ambiental estadual dos 

empreendimentos da Anglo American e da Manabi. 

Ainda em 2014, participamos de encontros de diversos grupos que se uniam para 

contestar o avanço da mineração sobre a Bacia do Santo Antônio (sub-bacia do Doce). Eu, 

especificamente, fui em João Monlevade e Açucena, além de Belo Horizonte, no encontro da 

Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA), e na Cidade Administrativa, para expor a posição 

dos movimentos frente ao Secretário Estadual de Meio Ambiente.  
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Já em 2015, fomos a campo diversas vezes para o município de Ferros, onde fomos 

contatados por moradores. A pesquisa passou por questões institucionais, que fizemos na sede 

do município, e pelo melhor entendimento do modo de vida dos moradores atingidos, nas 

comunidades de Sete Cachoeiras e Cachoeira do Tenente e nas fazendas adjacentes. E nos dias 

11 e 12 de junho de 2016 realizamos oficinas nas duas localidades, onde conversamos sobre os 

impactos do mineroduto, a luta por direitos, o conceito de atingido, dentre outros assuntos que 

as pessoas levantavam.  

Sendo assim, o texto que se segue será dividido em três capítulos, em que se pretende 

contribuir para um conhecimento mais crítico por meio de descrições e análises dos processos 

em curso. Seguindo rituais acadêmicos, mas que contêm o cunho político necessário, para 

confrontar a mesma Universidade reproduz a opressão das mineradoras, onde estas são também 

financiadoras de pesquisas e eventos, ou seja, de um conhecimento que para elas seja útil.  

O capítulo 1 traz um breve resgate histórico da mineração em Minas Gerais, desde as 

minas de aluvião com mão-de-obra escrava, passando pela chegada das mineradoras inglesas, 

até o avanço das multinacionais. A situação atual é analisada pela ótica do conflito ambiental, 

relacionando-o à movimentação dos capitais globais, até chegar na situação da bacia do Santo 

Antônio, especificamente o projeto da Manabi e como a empresa se estrutura. 

Já o capítulo 2 insere o Estado na jogada, tanto delineando os interesses de governos 

municipais, estaduais e federais, quanto, na sua relação inextricável com o capital. O foco se dá 

na análise do Plano Regional Estratégico em torno de Grandes Projetos Minerários no Médio 

Espinhaço, estudo encomendado pelo governo de Minas Gerais para uma produção do espaço 

mais eficaz para as mineradoras. As análises pretendem revelar os conteúdos excludentes por 

detrás de diversas propostas, assim como desmistificar o conceito de Desenvolvimento 

Sustentável que rege o Plano e criticar a essência do que é planejar o espaço. 

Finalmente, o capítulo 3 desce sua abordagem para uma escala local, dissecando o 

município de Ferros e a chegada do empreendimento da Manabi, lançando mão dos conceitos 

de centro-periferia para tentar explicar mais e melhor as relações entre pessoas e lugares, 

principalmente no que dizem respeito as diferenças nos arranjos de poder. Para isso, foi 

necessário fazer uma retomada histórica e análise das relações sem o empreendimento, para 

depois, correlaciona-los, descrevendo as mudanças já ocorridas e levantando hipóteses sobre as 

consequências que podem vir a se realizar ou não na região e para as diversas pessoas ali 

presentes e/ou expulsas. 
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CAPÍTULO 1 

MINERAÇÃO E PRODUÇÃO DO ESPAÇO DE MINAS GERAIS 

 

 O presente capítulo partirá de uma exposição dos conflitos decorrentes do avanço 

minerário no território de Minas Gerais, correlacionando-os com as movimentações do mercado 

mundial. O aprofundamento das análises se dará no recorte da Bacia do Santo Antônio, sub-

bacia do Doce, onde a megamineração começa a se instalar, como é o caso da empresa Manabi, 

cujo projeto ainda não saiu do papel. Entretanto, primeiramente, um resgate histórico sobre a 

mineração no estado ajudará a compreender a situação atual. 

 

1.1 Das raízes da modernidade ao espaço-rede rentista 

 Minas Gerais: desde o momento em que esse território que conhecemos hoje foi assim 

denominado, observa-se uma funcionalização deste, submetido aos interesses dos poderes 

europeus. O espaço, e as pessoas que nele vivem, passavam a serem racionalizados pela 

acumulação (lucro ou medo da fome) de riquezas, ainda que nos séculos XVII e XVIII os 

“mecanismos institucionais1”, que fundamentam a economia capitalista de mercado ainda não 

havia sido erigido.  

 Ao Estado nacional português restava a posição periférica dentro de uma Europa onde 

outros países já passavam pela formação de uma pujante classe burguesa, beneficiada pela 

acumulação primitiva, industrialização, privatização da terra e exploração do trabalho. Se em 

Portugal esse processo não ocorria, o Estado recorria à acumulação metalista para sustentar a 

Coroa e a nobreza local. Assim, incentivava particulares ao bandeirismo de prospecção 

(destinado à procura de pedras preciosas). 

 Enquanto os bandeirantes adentravam o “sertão”, motivados pelo ganho pessoal, muitos 

indígenas recuavam ou morriam em batalhas. Vilas e arraiais foram fundados nos lugares onde 

era encontrado ouro e, ao passo que a peregrinação bandeirista seguia nas “fronteiras”, 

afloravam, no território conquistado, o comércio, manufaturas, agricultura e pecuária, para o 

povoamento, mas que oscilavam de acordo com a longevidade das jazidas do entorno 

(FONSECA, 2011).  

                                                           
1 Termo empregado por Polanyi (2012). 
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 Erguida uma infraestrutura de vilas conectadas entre si, o Estado português e a Igreja 

tiveram condições de se instalar, com a função principal de cobrar impostos, mas também de 

resolver conflitos e gerir o território. A privatização da terra tem aí seu início no território: na 

urbe existia o rossio, uma área com os lotes pagos por moradores para construírem suas casas 

a partir do pelourinho. Enquanto que, fora dela, as minas, para serem exploradas dependiam do 

pagamento à sua majestade. 

O ouro era a própria moeda, o que dinamizava e mercantilizava as trocas. A elite local, 

sustentada pela exploração da mão-de-obra escrava, enriquecia exponencialmente, e tinha 

condição de consumir inclusive mercadorias e a cultura europeias. A partir dessa conjuntura 

Paula (2000) afirma que essas eram as raízes da modernidade em Minas, apesar de 

os limites deste processo, isto é, as razões do bloqueio desta modernidade, que aqui, 

sabemo-nos, não resultou em desenvolvimento econômico, político e social 

includente, senão que na reiteração de processo economicamente débil, politicamente 

não-democrático e socialmente marginalizador (PAULA, 2000:26). 

Há de se considerar este período, de fins do século XVII até o final do XVIII, como o 

primeiro momento transformador do espaço de Minas Gerais: expulsam-se os habitantes 

nativos, cuja economia fez parte da condição humana, para a violenta entrada de uma sociedade, 

cujas relações sociais estiveram subordinadas à economia, circunstância que já carrega consigo 

a desigualdade, traço marcante do capitalismo. 

Já no século XIX, a liberdade almejada pelas elites locais, baseada nas revoluções 

burguesas, vai se efetivando. Em 1795, bane-se a proibição à manufatura e funcionamento dos 

fornos de ferro na colônia. Não obstante, em 1808, abrem-se os portos para o comércio com 

nações amigas, e em 1822, o país se declara independente perante Portugal. Entretanto, a 

escravidão se manteve e o colonialismo português deu lugar imperialismo do capital europeu. 

Bastou a abertura da economia brasileira, que o mercado autorregulado, já instituído na 

Europa, transbordasse “naturalmente” para o país recentemente formado. Libby (1984), em sua 

análise sobre a mina de Morro Velho, da empresa inglesa Saint John D’el Rey Mining 

Company, aponta para esse período transicional de uma racionalidade capitalista já estruturada 

e conectada com seu centro de origem que atua em um território cujas relações sociais, apesar 

de já atreladas à economia, eram tradicionais. 

O autor demonstrou que o capitalismo moderno europeu e o trabalho escravo da 

mineração subterrânea de grande porte coexistiram de maneira extremamente lucrativa para as 

empresas. Estas, apesar de concorrerem entre si pelo monopólio da extração mineral em Minas 
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Gerais, já funcionavam com uma estrutura administrativa hierarquizada e rígida, com um 

capital em forma de ações abertas que giravam na bolsa de valores de Londres. 

Freitas (2006), ao se debruçar sobre a obra de Libby, afirma que a St. John D’el Rey 

Mining Company possuía poder para controlar a produção do espaço-tempo em uma vasta 

região da província de Minas Gerais. Primeiramente, porque da esfera provincial até a nacional, 

a empresa conseguia privilégios com o governo imperial brasileiro que iam da divulgação de 

informações estratégicas até a não cobrança de impostos. O que facilitava a pratica de aquisição 

de diversas propriedades, algumas vezes através da grilagem, objetivando intensificar a 

exploração mineral, assegurar o fornecimento de insumos para a atividade, e ainda para impedir 

o acesso de outras empresas a áreas ricas em minerais2. 

Além disso, criou-se todo um mercado local de fornecimento de produtos para a 

mineradora. Ela que gozava de posição monopsônica e definia os preços dos artigos que 

comprava, criando uma dependência local extrema da empresa. Quanto aos trabalhadores 

livres, via-se uma proletarização gradativa do camponês, que recebiam moradia e alimentação 

a baixo custo, para desestimulá-los a retornar para o plantio/colheita. Finalmente, há de se 

considerar a infraestrutura construída para a atividade, com a contratação de empresas inglesas 

para construírem linhas férreas necessárias para o escoamento do minério (FREITAS, 2006). 

É importante destacar a criação da Escola de Minas de Ouro Preto, em 1876, e o 

Congresso de Estocolmo, em 1910. A primeira tratou de criar um corpo técnico advindo da elite 

local para manter o projeto de entrega do território para a mineração, embora muitos tenham 

sido os estrangeiros que cruzaram o Atlântico para trazer esse tipo de conhecimento. A segunda 

é um dos resultados das pesquisas desses técnicos, que divulgaram mundialmente os pontos 

estratégicos das riquezas de minério de ferro no Brasil, sendo Minas Gerais o foco, provocando 

uma corrida dos grupos de investidores europeus e estadunidenses pelas jazidas mineiras 

(PIMENTA, 1950). 

Enquanto a valorização do capital foi adquirindo formas mais complexas, a produção 

do espaço mineiro continuava atrelada a tal movimento, independentemente da origem dos 

financiamentos. Isso porque, a partir dos anos 1940, é criada a Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD), entidade poderosa na produção do espaço-tempo regional. Ela é vangloriada por 

                                                           
2 De 1891 a 1934 a Constituição dava o direito de propriedade do subsolo à quem detivesse as terras superficiais. 
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muitos até os dias de hoje pelo período que foi estatal3, mas que atuava globalmente, 

dependendo do capital rentista e acionário. 

 Ser estatal não impediu que a CVRD já nascesse vinculada à economia mundial: foi 

fundada, nas propriedades da Itabira Iron Company, através de um vultuoso empréstimo do 

Export-Import Bank, no mesmo ano em que o Brasil se comprometia a fornecer minério de 

ferro para os Estados Unidos e Inglaterra durante a Segunda Guerra Mundial (PIMENTA, 

1950:32). Mas somente a partir dos anos 60, que a empresa inicia seu processo de 

verticalização, assim denominado por Silva (2004), quando começa a mesclar com capitais 

estrangeiros atividades para além da extração de minério. 

Desde seu surgimento, a CVRD herdou a Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), 

infraestrutura que ligava, as minas de Itabira, Brucutu, Caraça, Timpopeba e Capanema até o 

Terminal Marítimo de Tubarão, no Espírito Santo. Essa ferrovia, podia ser utilizada (mediante 

pagamento) por outras empresas, principalmente ligadas à mineração-siderurgia, como 

Usiminas, Acesita, Belgo-Mineira, Samitri e Ferteco, visando o escoamento de seus produtos 

para o mercado mundial (SILVA, 2004). Entretanto, para sustentar o impulso siderúrgico, 

outros setores também sofreram um boom, e em Minas pode-se mencionar a monocultura de 

eucalipto, carvoaria e construção. 

O espaço mineiro (ou parte dele) foi sendo produzido numa divisão territorial 

internacional do trabalho, de um capitalismo mais complexo, no qual os avanços da técnica 

possibilitaram o surgimento de um espaço-rede, onde 

cada indústria4 é, ao mesmo tempo, montante e jusante de outra, [...] a rede espacial 

de uma se entrecruza com a rede espacial de outra [...]. Assim, é esta configuração 

que se globaliza quando o fenômeno industrial se difunde pelo mundo com o 

surgimento dos meios de transferência da segunda revolução industrial, lançando as 

bases para organizar a economia capitalista avançada num espaço-rede, um complexo 

de complexos em rede global (MOREIRA, 2008:181, grifo próprio) 

Nos anos 1970, o capital rentista se autonomiza do industrial-financeiro, ignorando 

fronteiras e recriando esferas de produção e circulação através da fusão estrutural dos setores 

                                                           
3 Criada em 1942, a CVRD foi privatizada no ano de 1997. Embora nos dois períodos ela estivesse ligada a todas 

a valorização do capital, é importante saber diferencia-los. Tanto nas questões trabalhistas, quanto nas ambientais 

as práticas da empresa se tornaram mais agressivas: avanço exponencial sobre as reservas minerais, aumento de 

acidentes de trabalho e em suas ferrovias, além de desastres inesperados, como o derramamento de ácido sulfúrico 

na Nova Caledônia, em 2009 (ZAGALLO, sem data). 
4 Essa citação de Moreira se aplica para uma análise mais totalizante, mas, a título de uma argumentação mais 

política, podemos recorrer a Gudynas (2015), que afirma que mineração não é uma indústria, pois não produz e 

nem transforma bens, ela somente extrai matéria-prima do meio. Obviamente, acoplar à mineração a ideia de 

indústria é uma tentativa de passar para a população, a imagem de que empreendimentos minerários trazem consigo 

trabalhos mais bem remunerados e que gerariam um valor agregado mais alto. 
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no nível das empresas. Hegemônico, ele produz o espaço para suas necessidades de livre 

circulação (MOREIRA, 2008). Por seu porte e relevância na história oficial de Minas Gerais, a 

CVRD continua sendo um bom exemplo para a análise dessas mudanças, embora o avanço do 

capital rentista tenha se dado para muito além da estatal. 

Com o objetivo de incrementar a exportação de minério de ferro, principalmente para 

as siderúrgicas japonesas, e desenvolver o polo siderúrgico mineiro e o porto de Tubarão (com 

usinas de pelotização), a CVRD apostou na associação de capitais (estrangeiros, nacionais e 

estatais) na forma de empresas joint-ventures5, coligadas e/ou controladas (SILVA, 2004). 

Estabeleceu-se franquias com S.A. Mineração da Trindade (SAMITRI) e Companhia de 

Mineração de Ferro e Carvão (FERTECO) para o acesso ao mercado de certas siderúrgicas 

europeias. Houve também, a criação da subsidiária Vale do Rio Doce Navegação S.A. 

(DOCENAVE), para reduzir os custos do frete marítimo, que seria um holding6 com a Vale 

Seamar Shipping Corporation, sediada na Libéria, e a Nippon Brasil Bulk Carrier Ltda., sediada 

nas Bahamas (SILVA, 2004). 

Para as negociações com mercados estrangeiros, foram criadas a Itabira International & 

Co. Ltda., para tratar da América do Norte, a Rio Doce Europa (RDE), para a Europa, enquanto 

para o Japão o formato seria em trading companies. A prospecção e pesquisa de novas jazidas, 

assim como a consultoria e assistência técnica, também se tornaram campos lucrativos, e por 

isso, foram criadas, respectivamente, Rio Doce Geologia e Mineração S.A. (DOCEGEO) e Rio 

Doce Engenharia e Planejamento S.A. (RDEP). 

No âmbito da própria mineração e pelotização, a CVRD se associou ao grande capital 

privado de diversas nações, como foi o caso das joint-ventures Companhia Ítalo-Brasileira de 

Pelotização (Itabrasco), Companhia Nipo-Brasileira de Pelotização (Nibrasco), Companhia 

Hispano-Brasileira de Pelotização (Hispanobras) e a Samarco Mineração S.A. (associação da 

Samitri com a empresa Marcona que, apesar de peruana, era controlada por capitais 

estadunidenses). 

Finalmente, também houve as fusões voltadas para o mercado de carvão vegetal e 

celulose, que por razões convenientes se nomeia de reflorestamento. Foram criadas as 

subsidiárias Rio Doce Madeira S.A. (DOCEMADE) e Florestas Rio Doce S.A. (FRDSA) para 

o “reflorestamento” de eucaliptos, que seriam fornecidos como carvão vegetal às usinas de 

                                                           
5 Associação de empresas para iniciar uma atividade econômica. 
6 Empresa que detém majoritariamente as ações de uma joint-venture, e por isso, pode controla-la.   
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ferro-gusa. Essa última, ainda se tornou uma joint-venture com o capital nacional da Companhia 

Suzano de Papel e Celulose, que teria em sua composição acionária o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDESPAR) e a Corporação Financeira Internacional 

(IFC-Banco Mundial). Nesse setor, ainda houve o joint-venture com o capital japonês: a 

Celulose Nipo-Brasileira S.A. (CENIBRA). 

Acompanhar o dinâmico processo de centralização-fragmentação da CVRD ao longo de 

seu período estatal, mas rendido ao capital financeiro7, realmente pode ser maçante e confuso 

para o leitor. Todavia, o intento aqui é o de passar uma ideia de quão voluptuosas se tornam as 

relações entre aqueles que detêm o poder hegemônico de produzir o espaço e o espraiamento 

dos capitais e interesses em termos regionais e internacionais. O espaço-rede se torna mais 

complexo com a autonomização do capital rentista, o qual elimina a divisão setorial e territorial 

do trabalho e ignora fronteiras de Estados, de tal forma, que centraliza lucros e dilui obrigações 

tributárias e legais.  

Moreira (2008), depois de apontar para o grau de volatilidade econômica ao qual as 

relações sociais estão enraizadas, lembra também, de grupos que ainda não assimilaram essa 

perspectiva de mundo para suas vidas, como as comunidades tradicionais, mas que acabam 

convivendo com ela no mesmo tempo-espaço. Essa relação certamente é conflituosa, e torna 

oportuna uma análise do cenário atual da mineração em Minas Gerais. 

 

1.2 Mineração e conflitos em Minas Gerais no século XXI 

 O Mapa dos Conflitos Ambientais de Minas Gerais é um projeto realizado desde 2007, 

pelo Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais da Universidade Federal de Minas Gerais 

(GESTA/UFMG) em parceria com o Núcleo de Investigação em Justiça Ambiental da 

Universidade Federal de São João del-Rei (NINJA/UFSJ) e o Núcleo Interdisciplinar de 

Investigação Socioambiental da Universidade Estadual de Montes Claros 

(NIISA/UNIMONTES), onde são visibilizados os conflitos entre grupos pela apropriação de 

territórios. 

                                                           
7 “[A partir da década de 1980, ] procuramos nos associar não apenas ao consumidor de nosso produto, mas 

também a investidores que queiram investir em risco, sejam eles nacionais ou estrangeiros. [Além disso, ] a nossa 

ideia, como promotores de negócios, é não só participar minoritariamente, mas de maneira pequena, de tal forma 

que realmente possamos vender e utilizar melhor a infraestrutura, não só necessariamente física como, por 

exemplo, a utilização de uma linha ferroviária, mas uma estrutura onde se acrescenta o poder de captação de 

recursos internacionais, o poder de atrair sócios [...]. (Depoimento de Wilson Nélio Brumer, presidente da VALE 

entre 1990 e 93, In: SILVA, 2004: 257) ”. 
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Figura 1: Conflitos relacionados à mineração espacializados no Mapa dos Conflitos Ambientais. In: 

Observatório dos Conflitos Ambientais de Minas Gerais. http://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/observatorio-

de-conflitos-ambientais/mapa-dos-conflitos-ambientais/. Acesso em 20/06/2016. 

A utilização do termo conflito ambiental pretende dissociar-se da visão hegemônica e 

objetiva de impacto ambiental, que quantifica e dissocia o meio ambiente da sociedade. 

Procurando, assim, evidenciar que existem outras perspectivas de mundo e projetos de produção 

do espaço. Embora o espaço seja produzido por todas as classes, gêneros, raças e comunidades, 

o avanço da força hegemônica da classe dominante, que se julga no direito de modelar o 

ambiente a seu bel prazer, faz com que aqueles sujeitos subalternos assumam a relação 

conflituosa para defender seus territórios, modo de vida e direitos (ZHOURI, 2014). Trata-se, 

portanto, de uma qualificação do sujeito para promover a luta por seu projeto de vida e de lugar. 

 Na perspectiva dos mais de 500 casos relatados e cartografados no Mapa, foram 

selecionados 50 diretamente implicados com a atividade minerária (Figura 1, acima). Apesar 

de ainda faltarem alguns casos para serem descritos no Mapa, uma análise dos que estão lá 

cartografados permite gerar um panorama geral da mineração no Estado. Além disso, 

analisando o mesmo mapa, há de se lembrar que existe todo um complexo técnico-econômico, 

com hidrelétricas, ferrovias, mineroduto, dentre outros, ligados diretamente à atividade 

minerária, mas que não serão considerados a seguir, na análise dos conflitos relativos à 

mineração em Minas Gerais. 

Dentre os elementos da natureza, a questão da água emerge como central. Na maioria 

dos casos, uma atividade que, ao mesmo tempo que necessita de um intenso uso deste “recurso”, 
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suprime várias nascentes e córregos, e rebaixa o lençol freático, na abertura de lavras cada vez 

maiores, como é o caso das minas da VALE S.A. e Mineral do Brasil Ltda., na comunidade do 

Tejuco, em Brumadinho. A poluição e contaminação dos cursos d’água também inviabilizam o 

consumo humano e animal, vide as ações da Companhia Brasileira de Lítio, em Araçuaí. 

 A poluição do ar é um incômodo para muitas pessoas que vivem próximas às áreas de 

mineração. Na cidade de Congonhas, a poeira proveniente das minas da Companhia Siderúrgica 

Nacional (CSN) e da VALE S.A. provoca em muitos moradores problemas respiratórios 

significativos. 

 Resíduos descartados sem nenhum controle pela atividade minerária costumam ter 

consequências fatais para a população afetada. Os municípios de Paracatu e Araxá, rendidos às 

empresas Kinross Gold Corporation na primeira, e a VALE S.A. e Companhia Brasileiras de 

Metalurgia e Mineração (CBMM) noutra, apresentam altos índices de câncer em seus habitantes 

por contaminação causada por metais pesados. 

 Trabalhar na mineração é conviver com múltiplos riscos de acidentes, algumas vezes 

fatais. No Mapa, é comum a constatação de doenças respiratórias, principalmente silicose, 

relatada, por exemplo, na mina da Anglo Gold Ashanti em Nova Lima. A precarização do 

trabalho ocorre também na criminalização do que é informal, como a disputa pelos diamantes 

no subsolo em Coromandel, entre a empresa Black Swan Gold Mines e os garimpeiros 

tradicionais. 

A negligência aos padrões mínimos de segurança nas operações também abre margem 

para a ocorrência de catástrofes. O duplo rompimento da barragem de rejeitos da Rio Pomba 

Cataguases Ltda, em 2006 e 2007, na Zona da Mata mineira, contaminou a água do rio e 

desalojou muitas pessoas. Mais grave ainda foi o rompimento da barragem de rejeitos da 

Samarco S.A., em Mariana, no ano de 2015. Houve mortes de pessoas e animais, 

desaparecimentos, desalojamentos e contaminação das águas do Rio Doce até sua foz no 

Oceano Atlântico. 

Há também que se considerar a discrepância de poder entre multinacionais e governos 

locais, fazendo com que haja um controle da população, de acordo com os interesses das 

empresas no espaço-tempo por elas produzido. Seguindo essa ideia, Ferreira (2015) chama a 

VALE S.A. (antiga CVRD), em Itabira, de “flor carnívora”, por ela produzir tanta pobreza por 

detrás da imagem de bonança por ela vendida.  



 

22 
 

O conflito territorial a partir da mineração também é muito recorrente, no qual os 

projetos preveem as cavas e/ou as estruturas adjacentes feitas no território e lugar de vida de 

outras pessoas que se apropriam do mesmo espaço, de maneiras completamente diferentes. 

Esses conflitos podem envolver tipos de territórios e sujeitos variados, como por exemplo, a 

atuação da Ferrous Resources do Brasil, em Brumadinho. Ela desapropriaria várias 

comunidades, inclusive quilombolas, enquanto também impactaria um condomínio de luxo. De 

ambos os lados, houve resistência, mas a condição de subalternidade (ou não) faz muita 

diferença nas conquistas dos movimentos de contestação. 

Além dos diretamente impactados, a luta contra a mineração em Minas Gerais também 

envolve muitos ambientalistas. Caso emblemático é a resistência do Movimento pelas Serras e 

Águas de Minas (MovSAM) que luta pela preservação da Serra do Gandarela frente aos 

interesses da VALE S.A. em abrir a mina Apolo. Tais movimentos destacam a importância da 

fauna, flora e das águas para as pessoas locais e até para aquelas que se beneficiam do 

abastecimento de Belo Horizonte. 

Apesar de haver uma gama de sujeitos e atores implicados nos conflitos acerca da 

mineração, é sensível a questão da dominação de classes, de uma relação opressor-oprimido. 

Há as mineradoras, que, ligadas ao capital rentista mundial, chegam ao local impondo um novo 

cenário de relações para reproduzirem os interesses de lucro dos acionistas espalhados 

mundialmente. Enquanto temos, também, aqueles que lutam por justiça, para poderem ser 

sujeitos de seus próprios futuros e territórios, ou ao menos, para subsistirem, em meio à 

ascensão da repressão, deterioração das condições de vida e aumento de desigualdades. São 

eles trabalhadores das mineradoras e de empresas terceirizadas e todos aqueles perifericamente 

situados no jogo da acumulação abstrata. 

O conceito de racismo ambiental (PACHECO, T; HERCULANO, S, 2006) 

complementa essa análise da relação opressor-oprimido. Por meio de um conceito de raça não 

biologicamente determinada, mas histórico-socialmente construído, com o qual é possível 

negligenciar aqueles que tem o privilégio de modelar o ambiente de acordo com os seus 

interesses: sujeitos com a hegemônica racionalidade ocidental, que, dominam a técnica e, assim, 

legitimam suas ações. De outro lado, comunidades tradicionais, quilombolas, negros, mulheres 

(como destaque na resistência), com profundas diferenças de formação social daquela de seus 

opressores, e que, por isso, são excluídos e invisibilizados pela racionalidade hegemônica, que 

desconsidera suas perspectivas e saberes. 
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A maioria dos conflitos relacionados à mineração em Minas Gerais estão ligados à 

extração do minério de ferro, extraído de maneira mais intensiva e extensiva no estado. Em 

2012, das 27 minas de alta extração (acima de três milhões de toneladas ao ano), 24 eram 

voltadas para o minério de ferro (IBRAM, 2015). Como podemos observar na figura 1 (acima), 

a atividade minerária se concentra na área do Quadrilátero Ferrífero8, assim funcionalizada, 

desde o século XIX. 

No início do século XXI, a grande expansão do mercado chinês, voltado para a 

siderurgia e grandes obras fez com que o preço do minério de ferro decolasse9(Figura 2), 

provocando uma corrida das minerados para as reservas do metal. O que se viu em Minas Gerais 

foi uma intensificação da exploração de minas em operação e instalação de novos complexos, 

principalmente ao longo do Quadrilátero. 

 

Figura 2: Preço (em dólares estadunidenses) do minério de ferro nos últimos 15 anos (março de 2001 a março de 

2016). Fonte: STEEL INDEX, 2016 (modificado). 

 Era esperado que, por mais 20 anos, a demanda chinesa fosse crescente, e assim, saíram 

do papel muitos megaprojetos de extração de minério de ferro, abrindo diversas cavas em Minas 

Gerais, principalmente no Quadrilátero. Entretanto, desde 2014, o crescimento do mercado 

chinês deu sinais de ser insustentável: construíram lá cidades faraônicas voltadas para a 

especulação imobiliária, que não foram habitadas, o que inflou a bolha de créditos facilmente 

concedidos, e prestes a estourar (SANTOS, 2015). Com o arrefecimento da economia chinesa, 

                                                           
8 Movimentos, como o supracitado MovSAM, ressignificam a região, nomeando-a de Quadrilátero Aquífero, 

apontando valores nela presentes que transcendem o econômico, e buscando retirar-lhe o estigma de uma 

funcionalização imposta por uma “vocação” para a mineração. 
9 No boom de sua economia, a China comprava quase metade do minério de ferro mundial (IBRAM, 2015). 
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o preço do minério no mercado mundial caiu a partir de meados de 2013, como mostra a Figura 

2 (acima).  

Por outro lado, a sobreoferta da commodity no mercado mundial, devido à corrida 

desenfreada das mineradoras para a exportarem durante sua valorização, também fez com que 

os preços caíssem. Estruturalmente, para compensar a redução dos lucros com a queda no preço 

do minério de ferro, as mineradoras de Minas Gerais aumentaram em 6,13%, o volume extraído, 

no ano de 2015 (ESTADO DE MINAS, 2015), indo na contramão, inclusive, da clássica lei de 

mercado, na qual uma menor demanda implicaria em uma diminuição da oferta. Questões de 

logística e beneficiamento ganham mais peso para a inserção nos mercados e lucro das 

mineradoras10.  

Uma alternativa de custos mais baixos e manutenção da mesma eficiência do modo 

ferroviário é o uso de minerodutos (tubos que bombeiam minério com água sob forte pressão) 

conectando mina, porto e, ocasionalmente, usina de beneficiamento. Entretanto, o constante e 

elevado consumo hídrico, além de todos os impactos de diversos canos se entrecruzando pelos 

diversos caminhos que ligam Minas ao mar, tornariam este modal inviável. Mas como, na lógica 

empresarial, a viabilidade socioambiental é completamente subordinada à econômica, esse tem 

sido o modal mais utilizado em novos empreendimentos, como demonstra a Figura 3. 

Os minerodutos são planejados para novos megaempreendimentos de empresas que 

necessitam de soluções logísticas próprias para realizarem a exportação, uma vez que não 

estariam conectadas à rede ferroviária, como a da VALE S.A. (sentido Espírito Santo) ou da 

MRS Logística S.A. (sentido Rio de Janeiro). A Figura 3 acaba, também, por evidenciar uma 

emergência de novos megaempreendimentos minerários para além do Quadrilátero.  

                                                           
10 Assim, a preocupação das mineradoras é com o que elas chamam de “agregar valor”, ou seja, procurar soluções 

logísticas para a exportação e tecnológicas para a extração, além da máxima exploração da mão-de-obra, todos 

voltados para a diminuição de custos das operações visando a maior penetração das mercadorias no mercado 

mundial. Isso demonstra o grau de competitividade entre as próprias empresas, que disputam, também com as 

mineradoras indianas e, principalmente as australianas. O alto grau de competitividade também resulta em um 

monopólio da (s) empresa (s) que tem condições de realizar esse corte de gastos: das 400 milhões de toneladas 

exportadas do Brasil em 2014, 320 milhões eram provenientes das minas da VALE S.A. (IBRAM, 2015). 
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Figura 3: Projetos minerários realizados ou em processo de licenciamento que utilizam minerodutos e 

respectivos municípios atingidos. In: RIBEIRO (2015). 

 Megaempreendimentos minerários começam a avançar sobre o norte de Minas e sobre 

a Bacia do Santo Antônio. No norte de Minas, há o projeto de extração de minério de ferro Vale 

do Rio Pardo, nos municípios de Grão Mogol e Padre Carvalho, da Sul Americana de Metais 

(SAM), pertencente ao grupo Votorantim, e contando ainda com um mineroduto até Ilhéus 

(Bahia), que bombearia água da Usina Hidrelétrica de Irapé. 

 Já a empresa Mineração Minas-Bahia, resultado da junção de capitais internacionais, 

possui o projeto Jibóia de extração de minério de ferro nos municípios de Grão Mogol e Riacho 

dos Machados. Ela planeja escoar o produto através de uma ferrovia a ser construída e que 

passaria por outro megaprojeto da empresa no estado da Bahia.  A VALE S.A. ainda estuda 

abrir uma cava para extração de minério de ferro, no município de Porteirinha. Há, também, a 

recém iniciada extração de ouro em Riacho dos Machados, feita pela empresa canadense 

Carpathian Gold Inc. (ARAÚJO, 2013).  

 Um pouco mais ao sul, está a Bacia do Santo Antônio, outra frente de expansão 

minerária, que ganhará mais destaque nesta monografia. Lá, temos a VALE S.A., que detêm 

enormes áreas de títulos minerários na região, e ameaçou implementar projetos nos municípios 

de Conceição do Mato Dentro e Serro. O Conselho Municipal de Meio Ambiente (Codema) 
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deste mesmo município barrou, em 2015, empreendimentos da Anglo American que almejava 

parte do território municipal. 

 A mesma Anglo American começou a operar em 2014, depois de construir (ou destruir?) 

uma cava nos municípios de Conceição do Mato Dentro e Alvorada de Minas, uma usina de 

beneficiamento em Dom Joaquim, um porto em São João da Barra/ RJ, conectados por um 

mineroduto de 525 km de extensão. Esse projeto, iniciou seu licenciamento em 2006, nas mãos 

da MMX, e, em 2008 o controle acionário foi comprado pela Anglo, um valor aproximado de 

R$5,5 bilhões (TÔRRES11, 2014). 

Muitas injustiças e ilegalidades foram provocadas pela mineradora multinacional 

durante todo o processo de conquista do território por parte da empresa. Desde a sua chegada 

no lugar, com uma empresa de fachada dizendo que comprava terras para fazer uma fazenda de 

criação de cavalos, além de estudos que invisibilizavam a presença das pessoas da região; 

passando pelo período de obras com a obstrução da passagem das pessoas para acessarem 

inclusive a própria casa; até, o funcionamento, em que os diversos impactos decorrentes da 

atividade eram ignorados, e consequentemente, pessoas que têm suas vidas completamente 

degradadas tem que lutar para serem ao menos consideradas legalmente como atingidas, o que 

as concederia certos direitos e obrigações por parte da empresa. Em todos os momentos de luta, 

a disparidade de poder entre os lados do conflito era escancarada pelo ostensivo uso de força 

policial armada (GESTA, 2015). 

Essa disparidade de forças (na qual o governo já havia passado para o lado do mais forte, 

como veremos no próximo capítulo), não impediu que houvesse resistências. Manifestações em 

reuniões oficiais12, fechamento de vias utilizadas pela mineradora, ações junto ao Ministério 

Público, coligações com outros grupos de resistência frente à mineração e com acadêmicos, 

dentre outras iniciativas, garantiram certos ganhos aos atingidos, além de mostrar para o resto 

do mundo (além de folhetos impressos, muitas denúncias eram feitas pelas redes sociais) que a 

presença da Anglo American em Conceição é tudo, menos humana, moral e legal. 

                                                           
11 Tôrres faz uma etnografia da comunidade de Água Quente, e as alterações nas relações sociais provocadas pelo 

assoreamento e poluição dos córregos devido a construção da barragem de rejeitos da Anglo. 
12 Ribeiro (2015) relata a 85ª Reunião Extraordinária da URC Jequitinhonha, em setembro de 2014, a qual eu 

também estive presente. Realizada para conceder a Licença de Operação (LO) à Anglo American, a indignação 

dos moradores atingidos com as mentiras que os desqualificavam chegou ao ponto de se levantarem e não deixarem 

a reunião prosseguir. Na reunião seguinte, marcada pela presença policial ostensiva, que chegou a deter alguns 

cidadãos indignados, a licença foi concedida. 
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A questão ambiental no Rio Doce se agravou depois do rompimento da barragem de 

rejeitos da Samarco S.A., em Mariana, em novembro de 2015. Oito meses se passaram, e o 

vazamento de rejeitos ainda não foi contido, apesar dos diques construídos. Todas as pessoas 

que dependem da água deste rio têm seu futuro comprometido. Em Governador Valadares, por 

exemplo, são registrados muitos casos de doenças relacionadas à poluição da água, como 

diarreia, enquanto o preço do galão de água potável sobe e o conflito pelo bem mais essencial 

à vida só amplia-se. O Rio Santo Antônio, como afluente do Doce (ver Figura 4) não atingido 

pelo rompimento da barragem, seria o responsável pela recuperação deste, entretanto, desde o 

início das operações da Anglo American a população assiste ao aumento de sua turbidez e 

redução de sua vazão. 

 

Figura 4: Bacia do Santo Antônio em meio à empreendimentos minerários. Produzido a partir do Google Earth, 

Image Landsat. Autoria própria, 2016. 
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É neste cenário regional catastrófico (ver Figura 4), que a Manabi S.A. pleiteia minerar 

em Morro do Pilar (município vizinho à Conceição), com o discurso de que ela seria 

completamente diferente da Anglo American, uma vez que disporia de recursos tecnológicos 

mais avançados e capacidade de ouvir as comunidades. Por outro lado, movimentos contrários 

afirmavam que essa promessa era falsa, e que a Bacia do Santo Antônio já está saturada de 

mineração. O próximo subcapítulo será dedicado à um melhor entendimento de quem é e o que 

quer a Manabi S.A. 

 

1.3 Manabi S.A. e um projeto à espreita 

 A Manabi S.A é uma empresa de capital aberto fundada em 2011, cujo primeiro 

empreendimento planejava, inicialmente, abrir uma cava no município de Morro do Pilar (MG), 

e extraír 25 milhões de toneladas de minério de ferro por ano, que seriam exportadas por em 

um porto a ser construído no município de Linhares (ES). A primeira opção logística de 

transporte seria um mineroduto de 530 km que ligaria as duas estruturas. A outra opção seria 

um mineroduto que ligaria a mina até a linha férrea da Vale (EFVM), com um ramal ferroviário 

seguindo até o porto de Linhares (MANABI, 2012). 

 Como manda a cartilha do capital financeiro, a empresa em fase pré- operacional se 

estrutura em redes de financiamento-consumo-produção, em uma relação de centralização-

descentralização capaz de organizar uma divisão do trabalho interna, de maneira a levar a maior 

eficiência (Figura 5). Espalhados mundo afora, há os investidores, que mobilizam dinheiro 

como capital, ou seja, possuem fundos de reserva, mas ao invés de segurá-los, preferem agir 

como credores. Assim, emprestando dinheiro para viabilizar uma atividade produtiva, cujo 

trabalho futuro geraria lucros que seriam capazes de pagar com juros seus investimentos. Surge 

aí um capital fictício, sem nenhuma materialidade em suas origens, proveniente do próprio 

dinheiro (HARVEY, 2006). 
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Figura 5: Formação acionária e subsidiárias da Manabi em 2014, e suas conexões com a Anglo American. In: 

Ribeiro, 2015. 

Esse capital é centralizado, então, na Manabi S.A., que, atrelada ao mercado financeiro 

e com ações na bolsa, se incumbe de gerir suas atividades nesse âmbito. Enquanto isso, as 

funções relacionadas a viabilização da futura produção são divididas entre as suas subsidiárias 

(empresas sob total controle da Manabi) Morro do Pilar Minerais S.A., Manabi Logística S.A. 

e Dutovias do Brasil S.A., de maneira a otimizar resultados. A primeira assume questões ligadas 

ao licenciamento na esfera estadual, a segunda, na federal, e a terceira em relações locais de 

negociação com proprietários e prefeituras. 

Os movimentos sociais contrários à mineração na região, temendo outro 

empreendimento de inúmeros impactos e injustiças como o Minas-Rio da Anglo American, 

tentam barrar o avanço da Manabi. Eles denunciavam que não eram somente projetos 

semelhantes, mas que a Manabi contava com muitas personagens que participaram do processo 

da Anglo, desde funcionários públicos até empresas de consultoria (ARTICULAÇÃO DA 

BACIA DO RIO SANTO ANTÔNIO, 2014).  

Ribeiro (2015) vai além, e chega a desvendar relação acionária entre as duas empresas 

(Figura 5): a venda do projeto Minas-Rio da MMX para a Anglo American, em 2008, rendeu 

altíssimos lucros para seus acionistas. Um deles foi Ricardo Antunes Carneiro Neto, que com 

os R$ 80 milhões obtidos na operação, abriu um fundo de investimentos, a Fábrica Holding 

S.A., que visando mobilizar dinheiro através de ações no mercado financeiro e abertura à bolsa 

de valores para gerar capital fixo, necessário para iniciar as operações produtivas. Com a 
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entrada dos canadenses Michael Vitton e Mathew Goldsmith, co-fundadores da MMX, foi 

criada a Manabi. 

 No contexto do mercado financeiro, entretanto, não espanta que diversas empresas 

tenham fundos de investimentos em comum imbricados em sua estrutura acionária. Tomemos 

como exemplo, o Ontario Teachers Pension Plan, que participa com 18% do capital da Manabi. 

O valor de uso deste grupo é unicamente de servir como fundo de pensão para professores 

aposentados e pensionistas no Canadá, mas somente 21% de seus recursos provém das 

contribuições de seus membros, trabalhadores e governo. Os outros 79% resultam de 

investimentos no mercado espalhados em uma miríade de empresas e ações, racionalmente 

distribuídos entre os diversos setores, países e tipos de aplicações, de forma a garantir uma 

maior estabilidade na taxa de lucros, que renderam 13,2 bilhões de dólares para o grupo em 

2015 (OTPP, 2015). 

 Outra característica dos grupos acionistas é o fato de eles investirem na Manabi assim 

como outros neles investem. O grupo estadunidense EIG, por exemplo, investe em diversas 

outras empresas ligadas à extração mineral e produção energética, ao passo que ele também é 

completamente fragmentado em ações de bancos privados, fundos de previdência, empresas de 

seguro, dentre outros. Demonstra-se, assim, que o capital financeiro, além de gerar o capital 

fictício, possui um altíssimo grau de imbricação entre capitalistas, estejam eles relacionados às 

atividades produtivas  ou creditícias, em que todos possuem uma fatia no bolo de cada um. 

A própria Manabi diz em seu estatuto que ela também deve “investir, manter 

participação societária, operar ativos ou participar de outra forma em outras empresas na 

qualidade de sócio, acionista, quotista ou membro de consórcio (MLOG, 2016)”. O que 

escancara outra característica inerente à essa condição do mundo financeiro imbricado: além 

dos bancos, as empresas passam a ser credoras de outras, gerando conjuntamente o capital 

fictício descolado do produtivo e material. 

Os acionistas (credores) esperam um retorno, dentro de determinado prazo, de seu 

financiamento, através da valorização das ações, o que depende das flutuações cambiais e da 

bolsa de valores. Entretanto, as atividades produtivas, necessarias para o lucro através da 

exploração do trabalho, também estão diretamente relacionadas com o valor das ações. 

Contudo, o que se vê, é que as metas anunciadas em 2012 pela Manabi, de que as operações 

minerárias se iniciariam em 2016, não serão cumpridas. A mina possui, desde 2014, Licença 
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Prévia (LP) perante os órgãos estaduais de licenciamento, enquanto o mineroduto e porto estão 

sendo licenciados no âmbito federal, mas o processo se encontra travado13. 

 Ainda por cima, há o que Ribeiro (2015) anuncia como as “estratégias locais que fazem 

a diferença”, ao demonstrar que tanto aqueles municípios que resistiram para conceder a 

anuência ao mineroduto, quanto os proprietários que conseguiram segurar por mais um pouco 

a venda da faixa de servidão para a passagem do duto, extraíram quantias muito maiores da 

Manabi. De um lado, essa resistência pode ser vista meramente como uma oportunidade de 

algum ganho financeiro aqueles que souberam (e tinham condições de) negociar melhor, 

mesmo diante de uma disparidade enorme de poderes. O que engrandece a resistência daqueles 

que, mesmo com o temor de serem “atropelados” caso não negociassem, não aceitaram as 

condições impostas pela multinacional. Além de município de Capitão Andrade, diversos 

proprietários14 potencialmente atingidos também disseram “não!” 

 Por outro lado, aumentar os gastos de uma empresa que funciona somente com recursos 

dos investidores não deixa de ser uma forma de resistência. Nesse sentido, a Anglo American 

e a Manabi foram realmente diferentes. Enquanto a primeira, através de uma Declaração de 

Utilidade Pública, concedida pelo governo do estado, ganhou legitimidade para construir seu 

mineroduto, independentemente das recusas municipais e locais, a segunda tenta comprar a 

aceitação de seu projeto, gastando mais dinheiro. 

 A Manabi contratou o serviço de 196 empresas, gastando em torno de R$ 89mi, no ano 

de 2014. Somado a tal montante, ainda houve gastos com taxas, funcionamento e salários, 

programas de capacitação de mão-de-obra; termos de compromisso com prefeituras e governos 

estaduais, programas de educação ambiental e patrocínio de eventos culturais e acadêmicos 

(MANABI, 2014). Todo esse conjunto de ações compõe a compensação ambiental, mas, 

principalmente, se revela numa tentativa de conquista da população por parte da empresa. 

Cabe destacar, no entanto, que apesar de usar dessa sedução monetária, a Manabi agia 

ilegal e imoralmente ao lidar com os possíveis atingidos da faixa de servidão do mineroduto. 

Como destaca o Parecer GESTA (2014), além das omissões quanto aos diversos impactos, eles 

                                                           
13 Em Parecer de Análise da viabilidade ambiental do empreendimento, produzido em 2015, os técnicos do 

IBAMA esperam “alternativas locacionais” para a construção do porto, pois na área proposta ocorre a desova de 

espécies de tartaruga em extinção. Além disso, há um impeditivo legal para o mineroduto, concernente ao 

cancelamento de emissão da certidão de uso e ocupação do solo por parte da prefeitura de Capitão Andrade- MG 

(IBAMA, 2015).  
14 Algo a ser discutido no capítulo 3. 
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ignoravam aqueles que não eram proprietários, mas viviam nas terras, e agiam coercitivamente 

para a assinatura de um contrato unilateral. 

 Embora as quantias exatas não sejam divulgadas, os elevados gastos sem previsão de 

retorno, aparentemente, assustaram os diretores e acionistas, e o que se constatou foi uma 

diminuição das atividades da empresa na virada para 2015. Mesmo com a promessa de venda 

de minério beneficiado, com teor de 68,5%, o que, garantiria elevada renda15 e poder de 

competição da empresa, a queda do preço desta commodity no mercado mundial (ver Figura 2, 

acima) acabou abalando, também, o preço das ações da empresa. Ainda por cima, os gastos 

com a construção de toda a infraestrutura giravam em torno de R$ 10,5 bilhões (MANABI, 

2012). 

Nesse cenário, a Manabi não tinha mais condições de se apoiar somente no capital 

fictício que a financiava, era preciso levantar dinheiro conectado com o “real”, ou seja, 

fundamentado na exploração do trabalho produtivo (HARVEY, 2006). Se a conjuntura 

impossibilitava o foco na venda de minério de ferro, que ainda necessitaria de altos 

investimentos para ocorrer, a chave era a diversificação produtiva. 

Essa diversificação, rumou para o setor de fornecimento de soluções logísticas e 

fretamento de embarcações, o qual sempre há atividade enquanto houver mercadoria e mercado. 

Mas isso só foi possível porque na segunda metade de 2015 houve a fusão da Manabi com a 

Asgaard Navegação, empresa multinacional voltada para operações de navios que transportam, 

principalmente, óleo e gás pelas redes de trocas mundiais. Dessa fusão, surgiu a empresa MLog. 

 A advogada e capitalista, Patrícia Tendrich Coelho, era dona de 51% da Asgaard 

Navegações, enquanto os outros 49% pertenciam à Asgaard UK, regida por outros investidores. 

E, como a fusão que gerou a MLog deixou 58% das ações compradas pela Asgaard (Figura 6), 

Patrícia obteve o controle acionário e a presidência da nova empresa. 

                                                           
15 A renda, nesse caso, é extraída no controle de um recurso natural de qualidade especial, em que sua venda é 

balizada em preços fixos e gerais. Sendo assim, o que se comercializa não é o recurso em si, mas o uso diferencial 

devido sua qualidade ímpar. Daí são extraídos lucros vultuosos (HARVEY, 2005). 
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Figura 6: Esboço da composição dos capitais da MLog. Autoria própria, 2016. 

Os R$ 73 milhões dos quais a Manabi dispunha, cresceram para R$282 milhões com a 

fusão, além da a “emissão de 750.800 ações ordinárias, ao preço de R$279.3 por ação (MLOG, 

2016)”. A empresa passou a ter maiores condições de investimento, e almeja construir mais 

navios para aumentar sua frota. Não obstante, o aumento de capital deu condições a MLog para 

investir em ações no mercado financeiro. Ela já demonstrou interesse em comprar o controle 

da Log-In SA, do ramo de logísticas, além de ter comprado a Maverick Logística S.A. durante 

a fusão com a Asgaard  (FUSÕES&AQUISIÇÕES, 2015; CARRANÇA, T, 2016). A empresa 

também já se comprometeu com o Governo do Espírto Santo a criar , na propriedade do projeto 

de porto, um Distrito Empresarial, “com a finalidade, entre outras, de dotar a área do 

empreendimento com as condições de acesso logístico e portuário e a criação de uma Zona de 

Processamento à Exportação (MLOG, 2016)”. 

 Que certezas podemos ter sobre um projeto recém comprado por outra empresa cujos 

interesses flutuam de acordo com as bolsas de valores e o mercado mundial? O sigilo é 

imperioso nesse meio de confluência de interesses altamente lucrativos. Nossas análises 
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dependem de anúncios e notícias e algumas pistas. Provavelmente, não abrirão mão de um 

projeto minerário em Morro do Pilar, que já lhes fez dispender altas quantias. Isso nos remete 

a pensar se empresas pré-operacionais trabalham somente para “obter as licenças iniciais e para 

a chegada das principais corporações transnacionais do cenário global (RIBEIRO, 2015)”.  

Essa atitude poderá explicar a aproximação entre os atores da Manabi com a Anglo 

American, ou no estreitamento de relações com a VALE quanto ao uso da ferrovia, além da 

constatação empírica de que esta empresa contactou moradores em 2010, para projeto 

semelhante. Isso quer dizer que a Manabi venderia o projeto para a VALE? E agora que a MLog 

comprou a Manabi, e adquiriu maior solidez, ela continua pré-operacional? 

Outra incerteza que paira sobre nós diz respeito a possibilidade de que mesmo que 

ocorra a mineração em Morro do Pilar, pode não haver mineroduto. Uma vez que a Manabi, em 

2014 já havia fechado acordo com a VALE para o uso da estrada de ferro. Isso se reforçou 

quando, em 2015, o IBAMA emitiu parecer contrário à construção do porto no local pretendido, 

o que interferiria a mudança no traçado do mineroduto, que poderia se tornar inviável. Mas em 

2016 a MLog anuncia um acordo com o município de Linhares e governo do Espirito Santo 

para, na mesma área, fazer um porto e um distrito empresarial, o que põe em cheque a própria 

manifestação do IBAMA. 

 A certeza que temos é que apesar de ser um capital sem fronteira, as ações das empresas 

necessitam do apoio estatal, e o próximo capítulo pretende abordar essa questão, com foco no 

ordenamento, pretendido pelo governo, do espaço regional em torno da mineração. 
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CAPÍTULO 2 

PLANO REGIONAL ESTRATÉGICO EM TORNO DE GRANDES PROJETOS 

MINERÁRIOS NO MÉDIO ESPINHAÇO: análises e críticas 

  

 Este segundo capítulo tratará de analisar o planejamento territorial previsto para a Bacia 

do Santo Antônio, através do documento Plano Regional Estratégico em torno de Grandes 

Projetos Minerários no Médio Espinhaço, encomendado pelo governo estadual de Minas 

Gerais. Após uma análise conjuntural dos motivos que levaram à sua realização, a crítica se 

dará em três instâncias: à sua diretriz conceitual baseada no desenvolvimento sustentável; à sua 

essência como ordenamento do espaço; e às propostas específicas. 

Visto que a Bacia do Santo Antônio16 é uma área estratégica para os interesses do 

mercado mundial de commoditties, ela passou a fazer parte, também, dos interesses dos 

governos, nos âmbitos federal, estadual ou municipal. Esta situação pode se derivar por estarem 

com “o pires na mão”, precisando dos impostos ou recursos de compensações, seja pelos 

benefícios que incluem práticas clientelistas e patrimonialistas de instituições facilmente 

corrompíveis. 

 No âmbito federal, a chamada re-primarização da economia17 ganha força desde início 

do século XXI, como mostra a Figura 7, abaixo. Embora possa parecer uma tática de governo 

neoliberal, foi com a entrada do Partido dos Trabalhadores (PT) na presidência, que o Brasil 

intensificou a competição por investimentos de multinacionais do setor extrativo, sob o discurso 

da geração de empregos e distribuição das riquezas. Entretanto, a proliferação de grandes 

projetos pelo território nacional, somado à pressão dos empreendedores para a sua rápida 

efetivação, acaba por cometer diversas injustiças ao longo do caminho. 

                                                           
16 Para se referir a região, o governo usa o termo “Médio Espinhaço”, devido aos recortes administrativos. E, como 

nesse capítulo será feita uma análise de um documento oficial, adotaremos essa nomenclatura. Vale destacar que 

os limites da Bacia do Santo Antônio condizem com os divisores de água, enquanto os do Médio Espinhaço 

correspondem as municipalidades. 
17 Economia voltada para a exportação de bens primários em países que já atingiram um certo grau de 

industrialização. 
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Figura 7: Gráfico do Valor da Produção Mineral Brasileira (exclui petróleo e gás). Fonte: IBRAM, 2015. 

 Milanez e Santos (2013) chamam de neoextrativismo, o modelo no qual o Estado é 

protagonista da re-primarização da economia, apoiando com crédito, construção de 

infraestrutura e mudanças na regulação18 para os empreendimentos extrativos se acomodarem. 

Não obstante, a renda minerária costuma ter uma parcela de seu uso voltado para programas 

sociais direcionados a grande parte da população, o que legitima as possíveis injustiças sofridas 

por alguns nesta abertura. Embora o Bolsa Família não tenha ligação direta com a renda 

minerária, os autores usam esse programa como exemplo19 no Brasil. 

 No âmbito estadual, é escancarado o apoio à causa das mineradoras, num 

posicionamento que transcende quem esteja no governo20. Mesmo de maneira ilegal21, obtendo 

licença sem cumprir as condicionantes para tal, o empreendimento Minas-Rio foi politicamente 

                                                           
18 Cabe destacar as tramitações da PEC 65, já aprovada na Câmara e correndo no Senado que pretende acabar com 

o processo do licenciamento ambiental, de tal forma que se o empreendedor apresentar o EIA, ele, 

automaticamente, já está licenciado. Já no que diz respeito à mineração, o novo Marco Legal da Mineração, tramita 

na Câmara, alterará a relação do governo com as mineradoras (ver Milanez e Santos , 2013). 
19 Laschefski (2014) disserta sobre o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), de 2007, do governo federal. 

Programa que previa várias obras nos setores de logística, infraestrutura social e urbana, energia, etc... E que, 

apesar de gerar muitos empregos relacionados às obras, precisava flexibilizar o processo do licenciamento 

ambiental. Muitos conflitos ambientais foram deflagrados e os direitos básicos de muitas pessoas foram 

desrespeitados. 
20 Desde 2003, o PSDB, com Aécio Neves e Antônio Anastasia, sentava na cadeira de governador do estado. Em 

2015, Fernando Pimentel (PT) tomou posse e não mudou a postura desenvolvimentista. 
21 Santos (2014) diz que é como se as empresas possuíssem “uma reserva de legalidade, que passa a legitimar o 

exercício extralegal da violência, na apropriação e esvaziamento concretos do território”. Essa “reserva” se dá 

através dos rituais de legitimação, como as reuniões das Unidadades Regionais Colegiadas (URCs) que concedem 

a licença através da votação de conselheiros, cujo resultado ignora o não cumprimento das normas por parte da 

empresa. Essa “extralegalidade” produz consequências de violência simbólica e concreta nas pessoas dos 

territórios. 
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licenciado22. Em 2010, este ainda foi declarado como de utilidade pública, tendo o poder para 

desapropriar e ocupar temporariamente os terrenos que precisasse. No ano de 2015, a estrutura 

para o licenciamento ambiental se tornou mais centralizada nas mãos do próprio governador23. 

 As ilegalidades cometidas pelo governo estadual são acobertadas pela alta arrecadação, 

tendo em vista, que de acordo com o IBRAM (2015), ele é o que recebe a maior quantidade de 

royalties da mineração (por volta de 50% da arrecadação nacional). Tal montante pesa 

favoravelmente na balança comercial mineral do país (com mais de 45% dos valores 

arrecadados em exportações).  

O avanço da fronteira minerária pelo território de Minas Gerais motivou o governo 

estadual, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, Política Urbana e 

Gestão Metropolitana - Subsecretaria de Desenvolvimento Regional (SEDRU- SDR), a planejar 

o modo que deveria organizar o espaço a partir dos diversos investimentos que poderiam ser 

realizados. O planejamento se dividiu em duas frentes regionais: o Médio Espinhaço, para os 

investimentos da Anglo American e da Manabi; e o Norte de Minas, área cobiçada pelas 

Carpathian Gold, Sul Americana de Metais e Mineração Minas- Bahia. O foco do presente 

capítulo se reterá somente ao Plano voltado para o Médio Espinhaço, cujos municípios em voga 

constam na Figura 8, abaixo. 

Cada região foi alvo de estudos para prever como as mudanças advindas desse 

empreendimento se relacionarão com a dinâmica e as particularidades regionais. Por meio de 

um edital lançado pela SEDRU, com um financiamento total de R$ 755 mil, ambos os estudos 

foram realizados pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR), 

grupo especializado em Economia e Demografia, da UFMG. 

O Plano do Médio Espinhaço é dividido, inicialmente em uma análise prospectiva até 

2030 da área de estudo com e sem os empreendimentos minerários, para determinar as 

alterações das dinâmicas regionais e os impactos advindos destes. Em seguida, são propostas 

diversas ações e políticas públicas para região, tanto com o caráter transversal (relacionadas à 

construção de uma capacidade de planejamento regional), quanto setorial (apresentam-se 

especificidades próprias de um setor específico, como transportes, turismo, demografia). Cabe 

                                                           
22 “Em 29 de setembro de 2014 foi concedida a Licença de Operação (LO) da Mina e da Planta de Beneficiamento, 

negligenciando a existência de direitos violados e de condicionantes não cumpridas desde a LP (Cidade e 

Alteridade, 2015) ”. 
23 O PL2946/2015 foi aprovado sob muitas contestações de movimentos sociais e ambientalistas. Consta que “”em 

caso de urgência ou excepcional interesse público, o governador poderá avocar as competências de que trata este 

artigo, sem prejuízo do seu regular exercício pelo Copam (ALMG, 2015) ”. 
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destacar que o Plano é meramente indicativo, ou seja, as propostas nele presentes não devem 

ser obrigatoriamente seguidas pelo governo. 

 

Figura 8: Municípios envolvidos no Plano Regional do Médio Espinhaço (CEDEPLAR, 2014). 

Após cinco tomos que deviam gradualmente ser apresentados à SEDRU, o CEDEPLAR 

entregou, em dezembro de 2014, as versões finais dos Planos em evento no Museu das Minas 

e do Metal, na Praça da Liberdade, em Belo Horizonte. Lá, a então subsecretária da SEDRU, 

Beatriz Morais, afirmou: 

Sempre pensando na perspectiva de melhoria de vida, o plano, nas suas cinco etapas, 

foi construído e validado, com os municípios e mineradoras, através de audiência 

pública. Por meio das orientações de políticas públicas, o plano apresenta ações 

voltadas para o desenvolvimento sustentável, minimizando os impactos causados 

pelos empreendimentos minerários e melhorando o desenvolvimento regional através 

de fatores sociais, econômicos, culturais e ambientais (BRASIL 247, 2014). 

A preocupação governamental em minimizar os impactos de atividades dessa 

magnitude, e ainda, em âmbito regional, ou seja, pensando além dos impactos diretos seria 

louvável. Entretanto, o objetivo do presente capítulo é desnudar certos discursos e entender 

mais e melhor, sob outra perspectiva, os objetivos do Plano Regional Estratégico em Torno de 

Grandes Projetos Minerários no Médio Espinhaço. A crítica ao Plano se dará em três níveis: a 

diretriz conceitual; a essência; e as propostas específicas nele contidas. 
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2.1 Crítica à diretriz conceitual: desenvolvimento sustentável 

Agir como se ela existisse e porque seja uma fonte de benefícios nacionais ou 

particulares é subsistir sub-repticiamente o verídico pelo utilitário; é imaginar uma 

convicção pela simples razão de que dela se necessita, declarar uma legitimidade 

porque ela preserva um poder, impor a confiança ou fingi-la em virtude de sua 

rentabilidade, reivindicar a crença em nome de instituições cuja sobrevivência se torna 

o objetivo fundamental de uma política. Estranha inversão! (CERTEAU, 2012, p. 27).  

 Certeau, neste trecho, critica o apego “às expressões, e não mais ao que elas exprimem”. 

Entende-se que o desenvolvimento sustentável, é também uma ideologia24, sendo a diretriz 

conceitual do Plano, e se situa nessa “estranha inversão” da realidade com a imagem. 

Este subcapítulo também tratará o conceito de “desenvolvimento sustentável” como 

uma doxa25, pois é dado como uma verdade oficial e, por isso, se torna o ponto de partida das 

argumentações e ações, sem ser questionado intensamente. Isso faz parte de uma teoria, baseada 

em conceitos bourdianos, de um “campo ambiental26”, empregada por Carneiro (2005) e 

Laschefski (2014) na análise do licenciamento ambiental e quanto as instituições que a ele 

aderem.  

A última década do século XX marcou a institucionalização da pauta ambiental no 

Brasil, quando movimentos sociais, de luta por direitos, respeito à diversidade e ambientalistas, 

com muita luta, conseguiram fazer o governo reconhecer a importância do tema (ZHOURI; 

VALÊNCIO, 2014). E, apesar de não desejarem dispensar capitais com ações que recuperem o 

ambiente, as empresas, apoiadas pelos governos e instituições financeiras, se viram 

pressionadas para tal. O que não as impediu de construírem toda uma base de legitimação e 

capitalização a partir dessa conjuntura, jogando a seu favor as iniciativas ambientais realizadas, 

melhorando sua imagem. 

                                                           
24 Del Gaudio, Freitas e Pereira (2015) tratam a Ideologia do Desenvolvimento Sustentável como correlacionada 

às ideologias do Progresso e do Desenvolvimento. A primeira buscaria um disciplinamento da sociedade 

fomentando uma consciência de grupos e classes com interesses e perspectivas antagônicos, enquanto a segunda 

seria um pacto entre grupos para acelerar a acumulação, que traz a falsa ideia de solidariedade internacional na 

difusão da modernização. Essa ideologia é capaz de interpelar sujeitos (sujeitados ou não) para se fazer crida ou 

não. 
25 “Não mobilizar o consenso, mas mobilizar a doxa e transformar o que é tacitamente admitido como sendo óbvio, 

o que todos os membros de uma ordem social conferem a essa ordem: mobilizar de tal maneira que as proposições 

enunciadas por esse grupo possam funcionar como palavras de ordem e proceder a essa operação extraordinária 

que consiste em transformar uma constatação em norma, em passar do positivo ao normativo (BOURDIEU, 2014, 

p. 67- 68)”. Embora não haja a necessidade de aprofundar na teoria bourdiana do campo, na qual a doxa se insere, 

julgou-se pertinente o emprego deste termo. 
26 Laschefski (2014) explica o “campo ambiental” lançando mão do termo “autoritarismo difuso”. No campo 

ambiental, há a doxa do desenvolvimento sustentável, criada pelos ortodoxos (opressores), que usam de seu capital 

social privilegiado e habitus próprios, para impô-la aos heterodoxos (oprimidos). O termo “autoritarismo difuso” 

se refere à heterogeneidade de práticas e sujeitos do “campo ambiental” que reforçam essa doxa, e o Plano Regional 

em questão se incluirá como instrumento para tal. 
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 Dos investimentos às cobranças, do licenciamento à fiscalização, do permitido ao (in) 

aceitável, da violência ao costumeiro, do rígido ao flexível, do que é dito ao que é tácito, do 

direito ao interesse, sobre todos paira a ideologia do desenvolvimento sustentável. Criada para 

atender aos interesses da classe dominante, forjada para parecer de interesse comum, e imposta 

àqueles que a ela se opõem. O conflito está lá, e é inextricável ao processo. Mas, o que se vê, é 

um consenso fraguar. Isso é a doxa. 

 Essa doxa, usada por instituições estatais, corporativas e aqueles que por ela estão 

incluídos, se mantêm viva. E ela sugere que o desenvolvimento alcançaria a todos, inclusive 

aqueles que por ele são marginalizados, e ainda sem destruir o meio ambiente. Ela é 

frequentemente empregada no Plano, como na própria apresentação: 

O Plano regional estratégico em torno de grandes empreendimentos minerários foi 

elaborado com atenção aos municípios que receberão empreendimentos privados 

capazes de alterar significativamente a estrutura regional, como os da Região do 

Médio Espinhaço, sempre com o foco permanente no desenvolvimento sustentável, 

com um olhar inovador no que tange à proteção ambiental conjugada com a 

potencialidade das atividades econômicas nela inseridas (CEDEPLAR, 2014, p. 

12. Grifo próprio). 

 Entretanto, o que ela oculta, na realidade, é a impossibilidade do que representa. Isso, 

porque o “desenvolvimento” se baseia na lógica capitalista de acumulação abstrata infinita, 

enquanto a “sustentabilidade” trataria de manter uma natureza, que, mesmo vista como “recurso 

natural”, possui uma materialidade finita, o que é contraditório. O desenvolvimento” é o 

objetivo dos sujeitos que reverberam tal ideologia, o “sustentável” acompanha para dar 

legitimidade.  

 Kurz (1998) nos lembra que a “economia desenvolvida só pode se integrar 

tautologicamente em si mesma, mas o seu anseio de totalização sem atrito fracassa”, uma vez 

que sua dependência do mundo real e material faz com que ela se integre negativamente, ou 

seja, a riqueza necessariamente gera a miséria. Esse processo avassalador e contraditório é, 

entretanto, acobertado pela ideologia dominante do desenvolvimento a todo custo, como se este 

fosse alcançado evolutiva e obrigatoriamente por uma via única (CARDOSO, 2013). No Plano, 

essa ideologia é reforçada, por meio da utilização de termos e de dados quantitativos que 

conotem o subdesenvolvimento, como 

o Índice Municipal de Desenvolvimento Humano (IDH-M) dos municípios da região 

em 2010 foram muito baixos, indicando o relativo atraso dessa região em termos de 

desenvolvimento humano: 5 municípios da região de referência estão abaixo da 825ª 

posição no IDH-M 2010; e o município de mais alto IDH-M foi Santo Antônio do 

Rio Abaixo na 432ª posição (CEDEPLAR, 2014, p. 76. Grifo próprio).  
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  Todavia, percebe-se que essas contradições perturbam os autores do Plano, que, em um 

parágrafo, as evidenciam, ao apostar no desenvolvimento como único caminho, e depois 

demonstrarem a existência de “uma outra via” paralela e independente: 

A Região do Médio Espinhaço [...] teve um desenvolvimento lento, em grande parte 

devido à precariedade das condições de transporte que persistiram na região até os 

dias de hoje [...]Assim, as pressões econômicas sobre a Região foram minimizadas, 

permitindo que populações tradicionais, assim como suas práticas culturais 

locais e regionais, tivessem maior continuidade e se constituíssem em um 

patrimônio cultural e natural de expressão (CEDEPLAR, 2014, p. 19. Grifo próprio). 

 A contradição está escancarada, a doxa do “desenvolvimento sustentável” traveste 

conflitos concretos em consensos, através de um horizonte de oposição restrito às possibilidades 

institucionais (CARNEIRO, 2005). Tal manobra é admitida com franqueza no Plano, quando é 

dito que ele “não visa, também, oferecer respostas ou soluções aos conflitos socioambientais 

de curto prazo, decorrentes especialmente da etapa de licenciamento dos empreendimentos 

(CEDEPLAR, 2014) ”. 

Apesar de serem instrumentos de instituições diferentes, é na etapa do licenciamento 

ambiental que as medidas para o consenso, como a mitigação, a negociação e a compensação, 

são legalizadas, e o Plano propõe empregá-las, por exemplo, com  

Os recursos para implantação dos projetos selecionados deverão ser provenientes de 

diversas fontes de financiamento, incluindo o orçamento do Governo do Estado de 

Minas Gerais, bancos multilaterais de financiamento, bancos de desenvolvimento, 

como o BDMG, Fundo Regional derivado de compensações minerais, este último 

como projeto sugerido pelo referido Plano, a partir da constituição de um consórcio 

regional de municípios impactados pela mineração (CEDEPLAR, 2014: 114. Grifo 

próprio). 

 Já em 2010, Zhouri e Oliveira lembravam que um conflito político em torno do uso do 

território é acobertado por medidas de compensação e mitigação de impactos, que reduzem a 

questão à um padrão aceitável de impactos. O que se vê é um planejamento governamental que 

coloca a gestão de um território dependente de compensações financeiras, ajustes técnicos e 

negociação de direitos, e que de forma unilateral e impositiva, define que quem dará as cartas: 

as próprias mineradoras. 

 Nas entrelinhas, o Plano se sustenta apoiado em uma ideologia desconexa da realidade 

concreta da região para se estruturar em uma ordem que acentuará os níveis de exploração e 

desigualdade. Agora, partiremos para a análise da essência do documento, ou seja, do 

planejamento territorial, como via de regulação e produção de espaços. 
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2.2 Crítica à essência: ordenamento territorial 

“Se o fado me quer rei, que me coroe    Sem que 

eu me mova” 

(Shakespeare, Macbeth) 

 Nesta tragédia shakespeariana, Macbeth, ao ouvir que seu destino é tornar-se rei, abre 

mão de ser sujeito de seu próprio futuro, sujando suas mãos com o sangue de vários amigos, 

para completar sua sina. Lirismos à parte, este subcapítulo tratará de criticar a essência do Plano, 

ou seja, o planejamento territorial, entendendo que este possa ser um instrumento que ditará o 

destino de muitas pessoas, tornando-as súditas ou aflorando um sentimento de resistência.  

 Todo planejamento territorial lida com o futuro, ou seja, faz previsões das mudanças 

possíveis pelas quais determinado recorte espacial poderá passar, e propõe ações para que essas 

alterações sejam ordenadas e não tragam malefícios para as pessoas. Para essa tarefa é acionado 

o uso da técnica, vista como neutra e a mais correta de ser aplicada para um determinado 

problema. Essa, porém, na maioria das vezes, está subordinada aos interesses do governo quem 

encomendou o planejamento e que já possui projetos específicos para o território em questão. 

Há, assim, uma forçada determinação quanto aos resultados que devem ser alcançados de 

antemão. 

 Souza (2002) trouxe uma perspectiva de mudança através do ordenamento territorial. 

Com o lema de “planejamento é aquilo que se faz dele”, o autor toca na questão de que as 

políticas públicas podem, sim, se aproximar de uma maior justiça social, ao acesso a direitos e 

de autonomia de grupos. Ele também levanta a questão de que, apesar do planejamento estar 

nas mãos de técnicos e planejadores, há como o processo ser conduzido de forma a considerar 

o senso comum, abrindo para a participação de todas as pessoas. Nessa empreitada, a chance 

de se aproximar mais da realidade valida várias ações e decisões e amplia a possibilidade de 

sucesso de uma determinada política. 

O conteúdo exposto por Souza, entretanto, não vai além de uma legítima, embora 

reformista, carga teórica para embasar as práticas mais “progressistas” dos planejadores 

interessados nisso. Mas um nó que o autor não consegue desatar é que o planejamento é uma 

prática de Estado, carregando consigo todas as contradições que tal condição possa acarretar. 

 Harvey (2005), apresenta a teoria marxista do Estado, em que este é um instrumento de 

dominação de classe, uma vez que garante a mobilidade do capital e do trabalho. Embora essas 

garantias só beneficiem uma classe, o Estado deve aparentar estar acima dos conflitos inerentes 

à essa situação. Além disso, o Estado se faz valer de ideologias dominantes, como a do 
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supracitado desenvolvimento sustentável, que criam a ilusão que os interesses de classe são os 

de toda a sociedade. 

 Bourdieu (2014) ainda pondera que o Estado não é um bloco27, mas sim, um campo. Ou 

seja, dentro do Estado, existem instituições que podem entrar em conflito entre si, por se 

posicionarem de maneiras mais progressistas ou conservadoras diante de uma mesma 

condição28. Mas essas divergências interinstitucionais fazem parte da estrutura que pode 

escamotear os conflitos concretos, mantém a igualdade e liberdade da troca, protege o direito à 

propriedade e regula as destruições inerentes da competição capitalista, baseando-se em um 

sistema legal (HARVEY, 2005: 85).  

Embora a crítica ao Estado mereça uma maior verticalização que a aqui exposta, o foco 

desejado era fazer entender que se o planejamento territorial é um instrumento estatal, ele 

defende, também, o capital, o que é deixado bem claro na própria apresentação do Plano. Cabe 

citar Araújo (2013), que participou como pesquisadora associada ao Plano,  

No entanto, é preciso considerar, ao planejar, os interesses do grande capital, 

responsável pelos investimentos que serão feitos e, ao mesmo tempo, garantir a 

participação local nas grandes decisões [...]. O Estado tem o papel de mediar o 

conflito entre capital e população local e garantir que o montante investido promova 

o desenvolvimento regional (p. 37, grifo próprio). 

Em uma sociedade de classes, se um é beneficiado, outro é explorado. Ao considerarem 

os interesses do capital, essa “participação local” não passa de uma questão burocrática, ou, no 

máximo, está no âmbito das concessões para a manutenção do poder. Planos como esse são/ 

fazem parte da Sociedade do Espetáculo teorizada por Debord (1997) em que “o espetáculo 

domina os homens vivos quando a economia já os dominou totalmente. Ele nada mais é que a 

economia desenvolvendo-se por si mesma. É o reflexo fiel da produção das coisas, e a 

objetivação infiel dos produtores (p. 17) ”. 

 Neste “teatro” em que as trocas econômicas reais já começaram atrás do palco e 

pretendem a exploração do homem, é necessário, que a peça seja muito bem encenada. Entra 

em cena o discurso técnico, trajado com as vestes da neutralidade científica. Irrefutável 

(principalmente pelo senso comum), ganha a legitimidade do selo estatal para classificar e 

                                                           
27 Apesar da teoria marxista do Estado ser criticada por ter uma visão estritamente funcionalista e economicista, 

que motivou Bourdieu a afirmar que “o Estado não é um bloco”, Harvey discorda, e, considera em sua teoria, 

muitos dos aspectos que um “marxista dogmático” não consideraria. 
28 Zhouri (2005) menciona o recorrente jogo de pressões interinstitucional, que ocorre no caso do Plano do Médio 

Espinhaço: embora os órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental ainda não tivessem licenciado os projetos 

minerários em voga, o fato de já haverem investimentos do governo para o planejamento da região com a realização 

dos empreendimentos, pressiona a concessão da licença. 
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silenciar tudo e todos à sua maneira, ou melhor, da maneira mais rentável (CERTEAU, 2012; 

LEFEBVRE, 2001; ESCOBAR, 2000). 

O Plano também é intitulado de Estratégico, termo que evoca uma inteligência e 

perspicácia em sua formulação, no intuito de reafirmar o embasamento científico do que nele 

está contido. A partir do termo “estratégia”, Lefebvre (2001), dá um xeque-mate na questão 

levantada acima por Souza (2002), de que o “planejamento é aquilo que se faz dele”. 

Se está claro que a neutralidade da técnica é capaz de encobrir ideologias por trás, 

Lefebvre mostra que a racionalidade por si só já é uma estratégia de classe. Isso porque “o 

intelecto analítico se reveste com os privilégios e os prestígios da síntese (2001: 97) ”. Ou seja, 

um Estado fragmentado em instituições específicas, uma ciência racionalmente parcelada e uma 

divisão do trabalho de extremo grau fracassarão ao atingir uma síntese, entretanto a soma dos 

cacos é divulgada para a sociedade como um todo, o que é chamado pelo autor de análise 

espectral. 

Mas por que a análise espectral seria uma estratégia de classe? Ora, independentemente 

dos objetivos por detrás de uma planificação, a separação analítica se materializa em 

segregações. As categorizações de cada ciência “reduzem a vida de uma pessoa a uma única 

característica e fazem dessa pessoa um ‘caso’ a ser tratado e modificado (ESCOBAR, 2000: 

222) ”. Assim espaço e tempo são hierarquicamente planificados para que cada pessoa, e sua 

respectiva classe social, cumpram suas funções com o fim de alcançar a valorização do capital. 

 Não só pessoas são rigidamente categorizadas, mas o espaço também. O conceito de 

região, é bastante debatido entre geógrafos, e está carregado de ideologias e estratégias em suas 

concepções. No caso de um planejamento estatal voltado para otimizar os investimentos 

privados, há de se imaginar que a área de aplicação deste Plano Regional29será delimitada de 

acordo com os parâmetros de logística de produção e harmonização de impactos para uma 

eficiência máxima. 

 Desta forma, no Plano, a região não é delimitada por uma especificidade dentro da 

totalidade, ou seja, por uma natureza ou práticas culturais comuns. Ao invés disso, há um 

                                                           
29 O CEDEPLAR escolheu os municípios que têm/ podem ter atividades minerárias em seus territórios para o que 

chamaram de Região de Estudo. São eles: Serro, Conceição do Mato Dentro, Alvorada de Minas, Dom Joaquim e 

Morro do Pilar. Os municípios de Rio Vermelho, Serra Azul de Minas, Santo Antônio do Itambé, Congonhas do 

Norte, Itambé do Mato Dentro, Passabém, São Sebastião do Rio Preto e Santo Antônio do Rio Abaixo constam na 

Região de Referência, por fazerem parte da microrregião administrativa de Conceição do Mato Dentro. Da Região 

de Referência ainda fazem parte os municípios de Ferros e Carmésia, por fazerem parte da Associação dos 

Municípios do Médio Espinhaço. 
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discurso, alimentado por tabelas com o baixo crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) dos 

municípios30, de que a pobreza é homogeneizante na área em foco. Assim, a história e a 

formação do lugar são reduzidas a três laudas de uma exposição cronológica das localizações 

onde foram encontradas as minas de metais valiosos, juntamente com um dendograma com a 

“genealogia e ano de criação dos municípios da Microrregião de Conceição do Mato Dentro, 

sugerindo a relativa estagnação econômica e populacional dos municípios (CEDEPLAR, 

2014:19)”. 

 Como visto no subcapítulo anterior, criar uma imagem de pobreza faz parte dos planos 

desenvolvimentistas. Em seus discursos eles advogam um desenvolvimento homogêneo para 

as regiões, criando ilusões em muitas pessoas com suas promessas. Além dessa impossibilidade 

de riqueza compartilhada por todos, dentro de um sistema capitalista dependente da exploração 

do trabalho, tal homogeneização proposta revela uma outra face quando pensada para fora de 

seus limites - a funcionalização regional: 

Essa divisão e interdependência entre cidade e campo e entre regiões do mesmo 

âmbito interno se reproduz no plano da relação mundial entre os Estados nacionais na 

forma de uma divisão do trabalho e das trocas em nível internacional, que cumpre o 

mesmo papel de diferenciar e integrar os espaços através da ascendência e ação das 

relações de mercado agora entre os Estados (MOREIRA31, 2008: 177). 

 Apesar de Minas Gerais ser, desde os tempos coloniais, um espaço dado como 

eminentemente minerário, deve-se apontar o fato de que o Plano é um instrumento para criar a 

ideia de que, nos dias atuais, a função do Médio Espinhaço na economia globalizada é a de se 

integrar pela exportação de minério de ferro. Essa imposição da divisão internacional do 

trabalho transforma forças políticas em atores do espaço, visibilizando e ocultando sujeitos 

(LACOSTE, 1988). 

 Esse subcapítulo trouxe uma breve construção teórica da crítica ao que é o planejamento 

territorial, com exemplos do Plano do Médio Espinhaço. Discutiu-se a problemática da extrema 

confiança na técnica, os acobertamentos ideológicos por ela permitidos, e, como no fundo, isso 

não passa de um instrumento para garantir a valorização do capital com a legitimação do Estado. 

O subcapítulo seguinte é dedicado a esmiuçar algumas das propostas específicas contidas no 

Plano. 

                                                           
30 A construção de cenários econômicos com e sem a mineração se limitou a análises de crescimento do PIB e do 

emprego. Ver páginas 28 à 35 de CEDEPLAR (2014). 
31 Moreira, entretanto, expõe em seu texto que a configuração econômica atual já se encontra em outro grau de 

integração inter-regional, devido ao desenvolvimento técnico. Entretanto, essa relação dos séculos XIX de 

imperialismo europeu pareceu-me apropriada para a análise. 



 

46 
 

2.3 Crítica às propostas 

 O Plano Regional Estratégico em Torno de Grandes Projetos Minerários no Médio 

Espinhaço, depois de análises e prospectivas da região, traz diversas propostas “para políticas 

públicas de ações em uma perspectiva de desenvolvimento sustentável, inclusivo e 

socioambientalmente justo (CEDEPLAR, 2014: 56) ”. Esse subcapítulo irá analisar, com um 

viés, crítico, o que contem nas entrelinhas dessas propostas. 

 

2.3.1 A estruturação da conquista: da força à sedução 

 As primeiras propostas contidas no Plano são nomeadas de transversais, sendo elas 

referentes às iniciativas necessárias para construção de uma estrutura de legitimação e aplicação 

do ordenamento territorial regional. Aos poucos, vai se erguendo na região uma “prisão” 

institucional voltada a naturalizar cada vez mais a doxa do desenvolvimento sustentável. 

Necessita-se, primeiramente de um Consórcio Público de Desenvolvimento Regional, 

no qual os municípios do Médio Espinhaço se combinariam para a resolução conjunta de 

problemas cujas políticas públicas comuns promoveria maior força perante órgãos federais. 

Antes mesmo da divulgação do Plano, os municípios da região (incluindo alguns que não 

constam na área de referência do Plano32) já haviam firmado o Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário Da Região do Médio Espinhaço. 

 Em seguida é proposto um Fundo de Desenvolvimento Regional, que seria a base 

financeira do Consórcio. A ele caberia conseguir financiamento do estado, da União e da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Além de propor o 

financiamento via bancos de desenvolvimento, grande parte do financiamento seria efetuada 

através do CFEM. Isso demonstra que, aos poucos, o desenvolvimento ditado para o Médio 

Espinhaço estaria cada vez mais atrelado às mineradoras e outras instituições financeiras 

exógenas e ansiosas por alta lucratividade. 

Para a difusão das informações referentes à mineração, criar-se-ia o Observatório 

Regional de Desenvolvimento Sustentável. Este seria o monumento do desenvolvimento 

sustentável. Funcionaria como um simulacro da participação de todas as pessoas no processo 

de mudanças que a região está por passar, em que “a comunidade possa coletivamente 

                                                           
32 São eles: Baldim, Datas, Gouveia, Jaboticatubas, Itabira, Presidente Kubistchek, Sabinópolis, Senhora do Porto 

e Santana do Riacho. 
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identificar e definir as prioridades, selecionar os caminhos a seguir, revisar, caso necessário, o 

curso do desenvolvimento (CEDEPLAR, 2014:73) ”. A não especificação de quem teria a voz 

pode fazer com que o vago termo de “sociedade civil representada”, alce alguém que pode ser 

conivente com decisões contrárias ao desejo da maioria. 

 Entretanto, questionar a ocorrência da atividade minerária ali não seria possível, pois o 

centro seria voltado para “aproximar a comunidade dos empreendimentos mineradores [... e 

informar do] desenvolvimento e disseminação de soluções sustentáveis e boas práticas na 

mineração e nos seus fornecedores e de regeneração ambiental (p. 74) ”. Independentemente da 

participação popular nessa entidade, quem estaria no carro chefe seriam as empresas minerárias. 

A conquista à força, do território pelas mineradoras, aos poucos vai ganhando aparência de 

sedução. 

Esse Observatório seria a casa da construção do consenso, onde, através do paradigma 

do desenvolvimento sustentável, seriam mascarados todos os atritos inerentes à chegada da 

atividade minerária de tal porte, promovendo a “concertação onde os atores possam interagir, 

negociar e barganhar em bases de reciprocidade, para a resolução de potenciais conflitos (p. 75) 

”. Além de tentar apagar os conflitos gerados por uma assimetria de poder com a negociação e 

a compensação, é almejada a criação de uma imagem de que essa desigualdade não existe, e 

que todos indivíduos possuem liberdade e igualdade para construírem o projeto político de seu 

vida e região.  

A estrutura da manutenção da ordem também teria um Conselho Deliberativo Regional 

de Desenvolvimento, onde os recursos adquiridos pelo Observatório poderiam ser fiscalizados 

e redirecionados. Visa “a construção de prioridades consensuadas [...através de] estudos 

técnicos com objetivos, metas e prioridades de interesse regional, compatibilizando-os com os 

interesses do Estado e dos Municípios integrantes da região (p. 75 e 76) ”.  

O órgão que receberia os financiamentos planificaria os investimentos dirigidos para 

“prioridades consensuadas”, como se ali não houvesse interesses de classe33. A intenção é 

reforçar o poder da fala técnica para direcionar interesses econômicos muito bem determinados 

e segmentados. 

 Ainda é proposto um Planejamento Regional Integrado para o Desenvolvimento 

Sustentável, para que novas estratégias sejam implementadas ao longo do processo de operação 

                                                           
33 Ver a crítica ao Planejamento Territorial acima. 
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dos empreendimentos em voga. Além de um Estudo Complementar sobre Impactos da 

Mineração sobre os Recursos Hídricos, para “guiar um processo de reavaliação e eventual 

reajuste nos instrumentos de gestão de recursos hídricos (CEDEPLAR, 2014: 79) ”. 

Essa seria a estrutura que mediaria as carências sociais pré-determinadas, os interesses 

de classe local, as necessidades dos governos e das mineradoras, tudo dentro de um paradigma 

autodestrutivo, que é por eles denominado desenvolvimento sustentável. As demais propostas 

registradas no Plano são consideradas temáticas, e embora nem todas sejam contempladas nesse 

capítulo, a crítica a elas se dará a racionalidade do empreendedorismo como solução, que as 

guia. 

 

2.3.2. Propostas temáticas: o empreendedorismo como solução 

Se não coube aos técnicos do Plano questionarem a viabilidade da ocorrência da 

mineração em larga escala na região, eles, então, propuseram diversas medidas para “evitar que 

estes empreendimentos mineradores se tornem meros enclaves produtivos”. Assim, se voltaram 

para auferirem a “agregação de valor e diversificação econômica” e almejaram o 

“transbordamento dos investimentos minerários previstos para serem realizados no local” 

(CEDEPLAR, 2014). 

Não se sabe se as palavras escritas no Plano serão aplicadas, entretanto somente o fato 

de existirem já geram repercussões. Isso, porque o Plano serve, também, como uma resposta às 

críticas mainstream de parte da sociedade que pensa que se a mineração destrói o meio 

ambiente, ao menos deveria incluir as comunidades atingidas no crescimento econômico. Se 

contentar com essa “inclusão34“ é, ainda, bastante reformista, pois se enquadraria na doxa do 

desenvolvimento sustentável com perfeição, sustentando precariedades.  

Uma crítica mais profunda classifica essa “inclusão” como exploração e competição, 

por ela se basear na democracia da mercadoria, ou seja, na ditadura capitalista. Esta expressão 

pode aparentar ser exagerada, mas se sustenta, uma vez que o que o que está nas entrelinhas é 

uma tentativa de ordenar o transbordamento das relações de produção pela região a partir da 

chegada de multinacionais, entendendo que há um processo em que 

                                                           
34 Essa “inclusão”, que legitima a grande mineração na região, não é novidade. Programas de qualificação de mão-

de-obra e de desenvolvimento de fornecedores locais fazem parte das ações de compensação da Anglo American 

e da Manabi, obrigatórias para o licenciamento (CEDEPLAR, 2014:122). Esses programas também fazem parte 

do escopo de propagandas das empresas, vide o Relatório de Sustentabilidade da Manabi (MANABI, 2014:51). 
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O capitalismo se estendeu subordinando a si o que lhe preexistia: agricultura, solo e 

subsolo, domínio edificado e realidades urbanas de origem histórica. Do mesmo 

modo, ele se estendeu constituindo setores novos, comercializados, industrializados: 

os lazeres, a cultura e a arte dita ‘moderna’, a urbanização (LEFEBVRE, 2008: 117). 

Não que as relações capitalistas inexistissem antes na região, mas esse Plano trata de 

renová-las a partir de investimentos vultuosos. Primeiramente, há as propostas que beneficiam 

diretamente as mineradoras, prometendo a qualificação de mão-de-obra local e o programa de 

desenvolvimento da rede de fornecedores local. É muito importante pensar em uma divisão do 

trabalho que conta cada vez mais com tecnologias sofisticadas e na concorrência inerente ao 

processo, que inviabilizam as propostas que não vão mudar significativamente desigualdades 

sociais presentes na região. 

Embora o discurso seja, inicialmente, de investimentos gerais em educação, uma 

logística rentável para as mineradoras envolve a 

qualificação de mão de obra a exemplo do que já vem acontecendo com o Consórcio 

Minero-Metalúrgico para a formação e qualificação profissional em Minas Gerais, no 

qual ações são organizadas de forma sistêmica buscando propiciar a capacitação de 

pessoas alinhada às estratégias das empresas (CEDEPLAR, 2014:87). 

Porém, no EIA do empreendimento da Manabi registra-se que a contratação para o 

período das obras 

depende da disponibilidade desses trabalhadores localmente, a qual é reduzida na 

maior parte dos municípios devido ao mercado de trabalho e perfil ocupacional destes. 

Assim, a maior parte dos trabalhadores envolvidos no processo construtivo do 

empreendimento deverá ser trazida de outros municípios (ECOLOGY BRASIL & 

ECONSERVATION, 2012, Cap.5, p. 28). 

Esse cenário de mobilidade espacial e setorial da mão-de-obra escancara a 

funcionalização do homem 35como instrumento de reprodução do capital. Além de muitos 

trabalhadores chegarem “de fora”, haverá uma competição acirrada pelas vagas de trabalho, 

uma vez que os locais também serão qualificados para tal. Para o empregador tais movimentos 

acarretam em uma queda do preço de compra da força de trabalho, que se manifesta não 

                                                           
35 Apesar da precarização, muitas vezes, como o próprio Gaudemar (1977) aponta, essa mobilidade do trabalho é 

desejada pelos trabalhadores. Ela se deve, não somente, ao tamanho incentivo imagético do trabalho produtivo, ou 

seja, aquele que gera valor, mas também à necessidade de sobrevivência. 
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somente com o exército de reserva (desempregados36), mas com os terceirizados, os 

temporários, a troca de turnos, dentre outras precarizações37 (GAUDEMAR, 1977). 

No mesmo programa há também o incentivo à “(re)qualificação da administração 

pública” e a aproximação das empresas com instituições de ensino superior e técnico para 

ampliar as capacitações. Há aí uma geração em massa de uma mão-de-obra, que, embora um 

pouco melhor remunerada no contexto da divisão do trabalho, estará sujeita às mesmas 

intempéries da competição e crises. É interessante atentar, também, à uma possível 

subordinação das instituições públicas de ensino aos interesses privados e criação de 

monopólios da educação. 

Já o programa de desenvolvimento da rede de fornecedores busca “fomentar o 

adensamento da cadeia produtiva da mineração na região, por meio da atração de novas 

empresas e do estímulo à agregação de valor local, para retenção de parte da renda minerária 

(CEDEPLAR, 2014: 87) ”. Outra proposta voltada para adequar todas as relações 

preteritamente construídas para a diminuição de custos da incipiente atividade minerária. A 

competição intra- regional para a prestação de serviços e a questão logística da proximidade 

entre as partes envolvidas tendem a baratear os gastos. 

Assim como para trabalhar para as mineradoras o trabalhador há de se mostrar 

qualificado, não é qualquer um que se tornará fornecedor. Capital inicial e know how são pré-

requisitos para essa tarefa, fazendo com que o CEDEPLAR (2014:87) proponha a “atração de 

novas empresas e do estímulo à agregação de valor local, para retenção de parte da renda 

minerária”. Ora, que estímulo ao que é local é esse, que propõe a atração de empresas de fora? 

A função dos locais, novamente, é o emprego de baixa remuneração. 

 Assim, “No ardor de legitimar suas aberrações, a Anglo ameaça desempregar e 

rescindir contratos de aluguel /prestação de serviços. Atira todos ao caos e, de forma antiética 

e estúpida, ameaça atirar-nos no fratricídio (REAJA, 2015)”. Com dificuldades financeiras, a 

mineradora está quebrando contratos de compra com produtores locais e ameaçando demissões 

                                                           
36 A escola técnica do SENAI, inaugurada em 2013 na cidade de Conceição do Mato Dentro, com parceria da 

Anglo American, mantinha taxas decrescentes de contratação. Das primeiras 4 turmas, 71% dos formandos foi 

contratada. A previsão para o primeiro semestre de 2015 já era de 45% (VILLELA, 2015). Entretanto não se sabe 

o que aconteceu em seguida com a crise financeira da empresa que culminou em demissões. Qual o destino dos 

não empregados, que foram excluídos do processo? Pela lei básica de oferta e procura, a simples existência 

daqueles faz o preço da mão-de-obra dos que foram empregados diminuir. 
37Enquanto o Plano era escrito, O “MPT (Ministério Público do Trabalho) e o MTE (Ministério do Trabalho e 

Emprego) verificaram, nos anos de 2013 e 2014, a submissão de 358 trabalhadores da Anglo American e de 

empresas terceirizadas a condições de trabalho análogas à de escravo. (CIDADE E ALTERIDADE, 2015. p. 85)”. 
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em massa. O trecho acima, escrito pelo movimento de contestação à mineração em Conceição 

do Mato Dentro mostra que mesmo aqueles que conseguem se integrar no modelo imposto, eles 

também estão dependentes de uma empresa de capital aberto, sujeita a oscilações, e, portanto, 

demissões (o que não deixa de gerar incertezas e ampliar a submissão dos funcionários). 

Em seguida, é proposta a Diversificação Econômica Regional, para evitar o que chamam 

de “trancamento da estrutura produtiva da região no complexo minerador”. O que se vê é que 

assim como as propostas voltadas a atender à atividade minerária, elas seguem a diretriz do 

Fortalecimento do Empreendedorismo Regional: 

c) criação de central de negócios associados à novas demandas e oportunidades 

regionais [...]; 

e) estruturação de condomínios empresariais no nível regional. Deverá ser feito estudo 

específico para definição desses condomínios no nível regional de forma a gerar 

benefícios para todos os municípios e evitar concorrência entre eles na criação dos 

chamados distritos industriais[...]. Estes condomínios poderão abrigar futuramente as 

empresas que saírem da incubadora; 

f) estabelecer programa de infraestrutura logística associados a localização dos 

condomínios empresariais e áreas prioritárias de desenvolvimento socioeconômico 

(CEDEPLAR, 2014:88) . 

O que se descortina é o planejamento de uma forma de “reprodução das relações de 

produção” incompatível com a realidade regional, mas que subjuga a maioria das pessoas do 

lugar a aderirem a lógica de “produzir (para o mercado) ou morrer”, citando Escobar (2000). 

Em que, o Plano também atua como um primeiro impulso especulativo (e, como um efeito 

dominó abarcaria outros setores que alimentam a manutenção da atividade in situ) para a onda 

da competição que está por vir, atrelado à “liberdade” de mercado. 

Não obstante, no Médio Espinhaço, não constam empresas que utilizem tecnologias 

como para a “estruturação de incubadora de empresas em âmbito regional para fomentar o 

desenvolvimento de empreendimentos que sejam intensivos em conhecimento, tecnologia, 

cultura e criatividade (CEDEPLAR, 2014: 88). Consequentemente, trabalhadores qualificados 

para tal também seriam procedentes “de fora”.  

Em meio a esse fluxo de pessoas e capitais, que por vezes se concentrarão em centros 

regionais, a questão da habitação merece uma menção. A chegada de empresas mais 

capitalizadas e trabalhadores qualificados 38faz com que o preço da moradia cresça 

                                                           
38 No período das obras de instalação do empreendimento, os trabalhadores “peões” ficam em alojamentos fora da 

cidade, onde só frequentam nos dias de folga. Essa foi a prática da Anglo American em Conceição e é a previsão 

da Manabi, de acordo com o EIA. Entretanto, é comum que a empresa (e as terceirizadas) aloque várias casas na 

cidade para trabalhadores um pouco mais qualificados dividirem (CIDADE E ALTERIDADE, 2015). 
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exponencialmente, como aconteceu em Conceição do Mato Dentro. Isso porque esses estão 

dispostos a pagar mais caro, e as empresas imobiliárias- corretoras, e até mesmo moradores39 

proprietários estão cientes disso, e elevam o preço da locação. Consequência disso é o processo 

de periferização e ocupações em áreas de risco dos próprios moradores da região. Os 

“estrangeiros” ficam com o centro (CIDADE E ALTERIDADE, 2015). 

Desenha-se uma situação em que o capital e os empregos bem remunerados são 

estrangeiros da região. Como prêmio de consolação, é previsto “estimular a ampliação e 

capacitação de microempreendedores individuais, visando a ampliação do trabalho formal e 

a geração de renda (CEDEPLAR, 2014:90. Grifo próprio) ”. 

A supracitada “capacitação de microempreendedores”, que conta com indicações de 

acesso facilitado ao microcrédito bancário 40também é insustentável. Embora seja dito no Plano 

que o ‘”planejamento regional deve estar atento para evitar a concorrência predatória por 

recursos humanos, infraestrutura e recursos hídricos (CEDEPLAR, 2014:90)”,os 

microempreendimentos não tem condições de pagar o mesmo valor pela mão-de-obra e aluguel 

e ainda competir no mercado em pé de igualdade com os maiores empreendedores. 

Além disso, o estágio de mobilidade do capital para áreas mais rentáveis faz com que 

cresçam “os subsídios locais ao capital, enquanto diminuirá a provisão local para os 

desprivilegiados, criando uma maior polarização na distribuição de renda real (HARVEY, 

2005:182)”. Assim, para manter as empresas maiores, os governos locais acabam privilegiando-

as, por entenderem que o fato de empregarem mais gente seja uma dádiva, e talvez, por 

valorizarem a criação de uma imagem de “região de progresso”. 

Seria, o outro prêmio de consolação- a “ampliação do trabalho formal”- uma dádiva? 

Apesar de o trabalho, na perspectiva marxista ser a exploração do homem pelo homem que 

propicia a reprodução do capital e sustenta o modo de produção capitalista, tem-se que entender 

mais e melhor as consequências diretas dessa proposta para as pessoas da região. Em uma 

                                                           
39““ Conforme relatos coletados em março de 2015, moradores deixaram a própria casa que residiam para alugar 

para as empresas alocarem trabalhadores: “O aluguel aqui está pior que no Rio de Janeiro. Teve morador que 

preferiu mudar para a roça para alugar a casa na cidade. Uma coisa assim parece mentira... Saíram da própria casa 

para alugar” (Entrevista com Conselheiras do Conselho Tutelar de Conceição do Mato Dentro, março de 2015). 

“Mudaram famílias para uma casa só, uma mesma casa, voltaram para a casa dos pais para alugar a própria casa” 

(Entrevista com Secretário de Meio Ambiente da Prefeitura de Conceição do Mato Dentro, março de 2015) 

(CIDADE E ALTERIDADE, 2015, p. 23) ””. 
40 O Plano indica o Programa Nacional do Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), e diz ser possível o 

financiamento do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), seriam Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 

Banco do Nordeste, Banco Nacional de Desenvolvimento Social (CEDEPLAR, 2014:91). 
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primeira análise, a garantia de direitos trabalhistas traz mais estabilidade para a vida das 

pessoas, além de possíveis maiores salários. Mas, a que custos eles serão alcançados? 

O aumento do trabalho formal está atrelado à difusão do empreendedorismo, que 

prospera no cenário da livre concorrência. O que Harvey (2005, p.182) expõe é que a “ênfase 

nas pequenas empresas e na terceirização pode se transformar num estímulo direto ao setor 

informal como base para a sobrevivência humana”, em que o grau de competição atingido 

requer um corte de gastos que recai sobre o trabalhador.  

Esse aumento de ofertas de trabalho pode ser um atrativo não somente para a mão-de-

obra qualificada, “de fora”, que não encontrará uma alta competitividade na região, mas 

também para os moradores da zona rural e os trabalhadores de regiões vizinhas. A chegada 

excessiva de mão-de-obra nunca é vista como um problema pelo contratante, pois diminuem-

se os custos dispensados com o pagamento de salários. Além disso, o alto índice de subemprego 

e desemprego pode trazer problemas sociais que demandariam muito mais do que uma questão 

salarial implica. 

O êxodo rural intra-regional, de certa forma, foi pensado pelos pesquisadores do 

CEDEPLAR, que chegam a propor medidas para conter as pessoas no campo: 

-Política estadual de regularização fundiária rural voltada aos pequenos e 

médios agricultores posseiros e populações tradicionais; 

 -Levantamento de todas as terras públicas e devolutas – federais, estaduais 

e municipais – e propriedades privadas elegíveis, para destinação preferencial à 

reforma agrária; (CEDEPLAR, 2014:103). 

Mesmo assim, essas são medidas compensatórias, no interior de todo um processo 

expropriador/explorador do qual o Plano faz parte. No contexto rural do Médio Espinhaço, onde 

poucos possuem vastas terras, e muitos somente detêm sua força de trabalho, a chegada da 

mineração e de políticas públicas acopladas a essa só agravam a situação que não favorece os 

trabalhadores. Isso porque, durante todo o processo somente os proprietários são visibilizados 

e contemplados, reforçando a transformação da terra em propriedade, legitima a renda da terra, 

e assim, expropria muitas pessoas de suas terras no campo (MARTINS, 1980:50). 

Por ingenuidade ou por estratégia, o Plano traz uma crença de que o Médio Espinhaço 

se tornaria um centro, e que dentro dele, surgiriam outros centros. O que não constou no 

documento foi o inerente surgimento de periferias para sustentar e/ou ultrapassarem a elevação 

destes centros. 
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A unidade irreal que o espetáculo proclama é a máscara da divisão de classes sobre a 

qual repousa a unidade real do modo de produção capitalista. [...] O que constitui o 

poder abstrato da sociedade constitui sua não-liberdade concreta (DEBORD. p.47).  

Depois de um capítulo que apontou os abismos entre a aparência e a realidade, a forma 

e o conteúdo, é hora de partir da análise de palavras de um documento para o estudo do que 

acontece lá fora. O próximo capítulo abordará a situação do município de Ferros, um dos 

focados pelo Plano Regional do Médio Espinhaço. 
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CAPÍTULO 3 

FERROS, SETE CACHOEIRAS E CACHOEIRA DO TENENTE 

Conflitos internos e externos 

 

  Após discutirmos quanto as atuações do capital global sobre a Bacia do Santo Antônio 

e a postura do Estado perante esse novo direcionamento dos fluxos financeiros, este capítulo 

tratará de como essa nova conjuntura se realiza à escala local. O recorte espacial dessa parte da 

pesquisa se volta à porção do município de Ferros, que está incluída no Plano Estratégico em 

Torno de Grandes Projetos Minerários do governo, e ainda, pode ser cortada por 53 Km do 

mineroduto da Manabi. 

 A escolha não foi aleatória. No início de 2014, uma moradora do município contatou o 

GESTA e relatou quanto a abordagem abusiva de contratados da Manabi sobre os proprietários 

de terra no possível traçado do mineroduto. Fizemos uma oficina no distrito de Sete Cachoeiras 

para esclarecer os direitos que eles tinham quanto a esse primeiro avanço do empreendimento 

e mostrar os impactos que essa estrutura poderia trazer. Desde então até o primeiro semestre de 

2016 realizamos pesquisa e extensão na área. 

Ferros é um município localizado a 130 Km (linha reta) à nordeste de Belo Horizonte, 

na região administrativa Central. Com 1089 Km² de área e uma população de 10.837 pessoas, 

sendo que, de acordo com as definições oficiais do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2014), 5.746 vivem na zona rural. Entretanto, as consideradas zonas urbanas mantêm 

forte vínculo com o meio rural, seja a sede municipal ou as sedes distritais, quais sejam: Borba 

Gato, Cubas, Sete Cachoeiras, Esmeraldas, Santa Rita ou Santo Antônio da Fortaleza. 

O território municipal fica no coração da Bacia do Santo Antônio. As águas que escoam 

do alto da vertente leste do Médio Espinhaço necessariamente passarão por seu território, sejam 

as do próprio Rio Santo Antônio, que nasce na altura de Conceição do Mato Dentro, as do Rio 

do Tanque que nasce em Itambé do Mato Dentro, ou as dos Rios do Peixe e Guanhães41, que 

nascem na região do Serro (ver Figura 9, abaixo). 

                                                           
41 O Rio Guanhães, como mostra a Figura X, passa tangencialmente em Ferros, e deságua no Santo Antônio à 

jusante do município. 
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Figura 9: Município de Ferros e principais cursos d’água da Bacia do Santo Antônio. Produzido a partir do 

Google Earth, Image Landsat. Autoria própria, 2016. 

 À leste do Espinhaço, ainda há uma paisagem com alguns afloramentos rochosos e 

repleta de morros íngremes o suficiente para restringirem grande parte da ocupação próxima 

aos talvegues e nas planícies fluviais. Alguns dos morros mantêm densas florestas, que 

remontam à época que a Mata Atlântica dominava a região. Noutros morros, a cobertura da 

braquiária não é suficiente para conter a erosão do pisoteamento bovino, e além disso, certos 

trechos apresentam sequências de ravinas, o que, além do impacto visual, pode atrapalhar o 

abastecimento d’água das comunidades e moradias rurais, que dependem de nascentes e grotas. 

 Além da pecuária, majoritariamente leiteira, as fazendas cultivam principalmente milho 

e cana de maneira mais intensiva. Vale destacar, que o município não possui grandes fazendas 

monocultoras, a exceção do distrito de Esmeraldas (sudeste do município), tomado pelos 

eucaliptos da CENIBRA S.A, e que na Figura 9, enganosamente, aparenta ter a vegetação mais 

preservada. 
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 A pesquisa, entretanto, se reteve a três lugares: a cidade de Ferros e o distrito de Sete 

Cachoeiras, desde a vila, até o vilarejo de Cachoeira do Tenente, passando pela zona rural (ver 

Figura 10, abaixo). A partir deste recorte, analisaremos as suas relações internas e externas, em 

um contexto de grandes empreendimentos e projetos regionais. 

 

Figura 10: Ferros, Sete Cachoeiras e Cachoeira do Tenente. Produzido a partir do Google Earth, Image 2016 

DigitalGlobe. Autoria própria, 2016. 

A cidade de Ferros possui por volta de 3 mil habitantes, assentados de acordo com a 

dança dos meandros do rio Santo Antônio entre os íngremes morros que impedem sua 

ocupação. O resultado é uma fina mancha urbana restrita a planície do rio, que se estende, ora 

em sua margem esquerda, ora na direita, por 5 Km. Os lados são conectados por uma ponte que 

passa carro. Até o início de 2016, havia uma ponte somente para pedestres, que foi levada pelo 

rio, que com as fortes chuvas inundou a cidade. 

Seguindo 38 Km por uma estrada de terra, chega-se em Sete Cachoeiras. Assim como 

em Ferros, que fica à montante, a “rua42” se espreme entre os morros e o rio Santo Antônio. 

                                                           
42 A “rua” seria o perímetro urbano de vilas rurais, onde encontramos casas contíguas. 
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Somente na margem direita seguem as casas por 1,5 Km de extensão, com aproximadamente 

800 habitantes. Seguindo para a “roça”, o que se vê são propriedades de tamanho médio, em 

que muitas são fragmentações da herança dos parentes ascendentes. Algumas possuem casarões 

antigos, que assim como muitas casas da “rua” são do início do século XX. 

 Para além dos morros, a 7 Km da “rua” está o povoado de Cachoeira do Tenente, dentro 

do distrito de Sete Cachoeiras. Com as ruas de terra, o povoado também se estabelece no 

talvegue, próximo ao Córrego da Cachoeira, que desemboca no Santo Antônio à jusante de 

Sete. Cachoeira do Tenente não se estende ao longo da rua, como Sete Cachoeiras, em dois 

grupos de casas próximas umas das outras, em meio a terrenos de fazenda. 

 A seguir, faz-se uma análise desses três lugares, de suas relações entre si e entre 

espacialidades em outras escalas. Antes, porém, segue a carga teórica que será utilizada para tal 

apresentação. 

 

3.1 Base teórica para a discussão: centro-periferia 

Corre-se o risco de defender as estruturas de decisão, os centros de poder, aqueles 

onde os elementos de riqueza e do poder se concentram maciçamente, até adquirir 

uma densidade colossal. Não existem lugares de lazer, de festa, de saber, de 

transmissão oral ou escrita, de invenção de criação, sem centralidade. Mas na medida 

em que algumas relações de produção e de propriedade não sejam transformadas, a 

centralidade sucumbirá ao golpe dos que utilizam tais relações em seu proveito 

(LEFEBVRE, 1999:91). 

Um melhor entendimento da realidade local do município de Ferros pode se dar por 

meio da análise dos conceitos dialéticos de centro-periferia, uma vez que, como demonstra 

Lefebvre na citação acima, essa relação, apesar de ser artificialmente construída pelas classes 

dominantes profundamente imersas na racionalidade de mercado, vai além do econômico, 

estando presente historicamente nas significações sociais. 

A centralidade é uma forma que atrai o conteúdo, seja em signos, pessoas, situações, 

animais, produtos ou atos. Dialeticamente, a periferia é a forma da dispersão dos conteúdos no 

espaço-tempo. Para a autorregulada economia de mercado, entretanto, a centralidade deve ser 

totalizante (vide os objetivos da racionalidade do Plano do Médio Espinhaço, no capítulo 2), 

pois, nela há a simultaneidade das trocas no local e para o global. Porém, a contradição desse 

processo reside no fato de o centro produzir a periferia e vice-versa (LEFEBVRE, 2006). 

Esse movimento de totalização do centro se configura como o processo de 

homogeneização dos espaços pelo produtivismo industrial-urbano, que, sob esses ditames, 
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segrega o diferente. De fato, nesses moldes, a agregação é impossível, pois a economia de 

mercado se reproduz na separação do trabalho (pessoa) das suas condições objetivas de 

realização (terra). A integração social passa a depender da capacidade das pessoas de 

fornecerem mercadorias, enquanto o espaço é fragmentado para se tornar, também, uma 

mercadoria (LEFEBVRE, 1999; POLANYI, 2012). 

Tempo (trabalho das pessoas) e espaço (solo, subsolo e sobressolo) passam a ter valor 

monetário, se tornando equivalentes a qualquer mercadoria, e assim, passíveis de troca. Dessa 

maneira, o espaço se torna o que Lefebvre chama de nova raridade, em que ele é artificialmente 

fragmentado, com diferentes valores de uso e de troca, onde a maior valorização se dá no centro. 

No contexto de divisão do trabalho e de classe dominante-dominada, centro e periferia se 

tornam produtos e meios da segregação capitalista (LEFEBVRE, 2006). 

As cidades, devido à concentração de signos, pessoas e atos, costumam ser consideradas 

como centros, em harmonia com a dispersão do rural. Porém com o processo de apropriação do 

centro pelo mercado, para a acumulação de riquezas, o urbano passou a se impor sobre o rural, 

que também é englobado pela divisão social do trabalho, e é periferizado e subordinado para 

atender às necessidades urbanas.  

Por isso, como a maioria da população de Ferros tem relações cotidianas no meio rural, 

há a necessidade de se considerar algumas bibliografias que tratem da questão agrária no Brasil. 

Assim, o contato com as obras de Martins (1980), Almeida (1987), Moura (1988) e Heredia 

(2013) em muito contribuíram para aguçar o olhar acerca das relações entre posse-propriedade, 

jurídico-costumeiro, invasão-expulsão, interno-externo, trabalho-terra, individual-comunal, 

produção-consumo, exploração-expropriação dos sujeitos do campo no Brasil. 

A partir daí, a impossibilidade da totalização dessa centralidade levanta uma outra 

perspectiva do que seja considerado como periférico. De um lado, a periferia é a supracitada 

forma que comporta os segregados do centro, nos diversos níveis de exploração e condição de 

vida que o trabalho impõe às pessoas. Por outro lado, o periférico também é aquele que não se 

agrega à homogeneização imposta pelo centro, ou seja, é sujeito na sua reprodução social, 

provocando uma ruptura com a reprodução das relações de produção. Inexiste, entretanto, uma 

linha que separe essas duas periferias, tendo em vista que, ambas ocorrem simultaneamente 

enquanto negação do centro. 

A escala aparece como elemento preponderante nessa análise, posto que centros 

regionais podem ser periferias globais, ou seja, dentro de periferias há centros, e dentro do 
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centro existem periferias. Essa relação interespacial e pessoal hierárquica é preponderante para 

entendermos que nos deslocamentos necessários para a reprodução social haverão diferentes 

condições de acessibilidade, dificuldade e restrições condicionadas pela posição ocupada pela 

pessoa. Por isso, esse movimento interescalar pode ser elaborado do alto, com uma visão global, 

até o chão, em uma análise do indivíduo. 

No contexto de uma economia de mercado globalmente hegemônica, é na escala local 

que as rupturas podem ser encontradas. Assim, a análise institucional de Polanyi (2012) é um 

fundamento adequado para comparações entre organizações sócio-históricas, pois ela se diz 

livre da falácia economicista, que seria basicamente cometer o erro de uma leitura de realidades 

específicas, com os vícios inerentes às generalizações presas ao modo organizacional da 

sociedade de mercado. Dessa maneira, seria possível elencar diferenças específicas entre 

sistemas econômicos. 

Embora a análise polanyiana se dê na comparação entre sociedades pré-capitalistas e as 

modernas, é plausível aplicá-la entre grupos contemporâneos devido aos conceitos propostos, 

quais sejam: enraizamento da economia na sociedade43; formas de integração e estruturas de 

apoio44; e a separação das instituições do comércio, dinheiro e mercado para a compreensão das 

relações sociais que estes implicam45. 

Sendo assim, o que se seguirá serão análises em que a flutuação da escala permitirá 

entender as relações centro-periferia e de subordinação interpessoal e espacial, que se 

submetem à uma nova ordem, com a chegada de capitais multinacionais. Mas, primeiramente, 

é preciso fazer esse movimento dentro de um recuo histórico, para uma melhor compreensão 

de como as formas e conteúdos atuais de Ferros, Sete e Cachoeira do Tenente se erigiram. 

 

                                                           
43 Por enraizamento da economia na sociedade entende-se que a economia, enquanto uma racionalidade para 

destinar tempo e energia a fim de que se atinja o máximo de objetivos, sendo essencial nas relações sociais. Já o 

enraizamento da sociedade na economia se encaixa no modelo capitalista em que o mercado autorregulado regula 

as relações sociais (POLANYI, 2012). 
44 As formas de integração “designam os movimentos institucionalizados pelos quais se conectam os componentes 

do processo econômico, desde recursos materiais e o trabalho até o transporte, o armazenamento e a distribuição 

dos produtos (POLANYI, 2012:83)”, sendo que o autor cita a reciprocidade, a redistribuição e a troca. Já as 

estruturas de apoio são a organização básica vinculada à esfera social, sendo elencadas a simetria, centralidade e 

mercados. 
45 Polanyi combate uma análise generalista da economia, e por isso analisa o comércio, o dinheiro e os mercados 

separadamente, entendendo que cada um deles possua origens diferentes, levantem  diferentes relações sociais, 

que mudam os âmbitos externo-interno e por isso não podem ser analisadas sob a racionalidade de mercado atual, 

que as dissolve a mistura.  



 

61 
 

3.2. As construções e manutenções dos centros e periferias: Ferros hoje e ontem 

O território do atual município de Ferros foi durante os séculos XVIII e XIX, zona de 

fronteira entre os mundos colonial-urbano-minerário e o dos povos originários da região. A 

pouca quantidade de ouro encontrada na região, somada a forte resistência dos indígenas, 

pejorativamente conhecidos como botocudos, fizeram com que a instauração da máquina 

colonial por ali se desse com menor intensidade e pressa. 

Entretanto, a crescente pressão sobre as terras nas áreas superpovoadas onde a 

mineração explodiu, somada à falta de alimentos para o grande contingente populacional focado 

nas áreas minerárias, exigiram que incursões adentrassem o “sertão” com o objetivo de 

encontrar terras agricultáveis. Essa situação motivou grupos de Itabira do Mato Dentro a 

abrirem novas picadas rumo ao Rio Santo Antônio e fundarem a cidade de Sant’Anna de 

Ferros46, em meados do século XVIII: 

Logo ao acampar, começaram a construir algumas casas e a se interessar pelo cultivo 

da terra que, por sua fertilidade, prometia boa resposta. Sob o pedrão ficou então 

consolidado o núcleo habitacional, de um e de outro lado do rio. A conformação das 

serras, paralelas ao rio e bem próxima uma da outra, dava-lhes condições bastante 

estratégicas para a defesa contra possíveis ataques dos índios (QUINTÃO, 1985, 

p.14). 

A cidade de Ferros (Figura 11), entretanto, não era autônoma, sendo que a relação de 

subordinação no período colonial estava ligada ao poder eclesiástico. À margem direita do Rio 

Santo Antônio era da capela de Sant’Anna, freguesia de Itabira, e da esquerda era do Rosário, 

subordinada à Matriz de Morro do Pilar47. Em 1832, com os territórios passando a ser definidos 

pelo poder estatal, foi criado o distrito de Santana de Ferros no município de Itabira, que fazia 

parte da comarca do Piracicaba, juntamente com os municípios de Santa Bárbara e Mariana. 

Essa condição periférica em âmbito regional se traduzia nos símbolos e significações para a 

população, que, por sua vez, sentia que 

Morro do Pilar, a duas léguas da margem do Rio Santo Antônio, dista cerca de 

cinquenta quilômetros de Ferros, estava destinada a governar espiritual e civilmente 

a população nascente de Ferros (COELHO, 1939:20). 

                                                           
46 A toponímia “Ferros” para o povoado tem três explicações: a primeira devido ao fato de o Rio Santo Antônio 

ter possuído ouro aluvial nos cascalhos do leito do rio, tanto que Saint-Hilaire (1975, p. 136) que passou no mesmo 

rio, porém à montante, observa sua turbidez e coloração amarelada devido à mineração. Já outra versão, conta que 

durante o garimpo do ouro, os utensílios de ferro eram largados às margens dos rios, e os garimpeiros se referiam 

à sua atividade como “ir aos ferros”. A terceira diz que foi uma mutação da palavra “fôrros”, uma vez que havia 

muitos escravos na região (COELHO, 1939). Além da homenagem à Santa Ana, padroeira da cidade, cuja devoção 

do português proprietário de terras na região, Pedro da Silva Chaves, fez erguer a primeira capela na cidade. 
47 Essa separação de freguesias se devia à ausência de uma ponte sobre o rio Santo Antônio, fazendo com que a 

acessibilidade entre os dois lados fosse muito escassa (QUINTÃO, 1985: 17). 
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Figura 11: Quadro de Ferros no passado, dependurado na prefeitura. Repare a presença de uma igreja de cada 

lado do rio e que a ponte já foi construída Acervo GESTA, 2015. 

Há de se considerar, entretanto, que essa relação de periferia regional, com os centros a 

oeste e sul, se devia, também à condição de fronteira, com um outro mundo conflituoso a leste. 

Tendo em vista que, embora a sociedade colonial figurasse como a opressora na relação com 

os povos originários48 da região, ela também tinha medo: 

Pelas voltas de 1850, Ferros foi ameaçada pela invasão dos índios do Rio Doce que, 

acompanhando as águas do Santo Antônio, vieram subindo, sem encontrar resistência, 

até o arraial [...]. Naturalmente, sentindo-se sem garantias e meios de defesa, a 

população recorreu a Capital da província, que lhe mandou um contingente de 

soldados (COELHO, 1939: 22). 

O massacre dos povos originários fez com que Ferros não se situasse mais nessa 

fronteira de “mundos”, o que, provavelmente, contribuiu para que, em 1884, ocorresse a 

emancipação frente a Itabira, tornando-se município e, em 1886, alçasse a condição de Villa. 

Apesar de ainda ser periferia em uma escala mais ampla, o poder de regular um território 

concentrado na cidade, com certeza aprofunda a sua condição de centralidade, pelo menos 

                                                           
48 A presente pesquisa não contribui para o aprofundamento do conhecimento da história dos povos originários da 

região, pois, apesar de esta ser uma questão que mereça uma visibilidade muito mais ampla do que temos hoje, o 

foco aqui é compreender a produção do espaço de Ferros hoje, que é conduzida por outros sujeitos que não os 

indígenas.  
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dentro desses limites. Coelho (1939) afirma que a elevação a Vila e o início da República como 

regime do país fez Ferros passar sua “Idade de Ouro”, onde 

em meio de terrenos ubérrimos que produzem café, cana, fumo, cereais e gado de 

várias espécies [...]. Novas casas foram construídas, calçaram-se as ruas, o comercio 

se intensificou, a lavoura se animou e a cidade entrou em opulência. Sucediam-se as 

reuniões alegres onde eram bebidos os melhores vinhos estrangeiros e comidos os 

mais suculentos pratos mineiros (COELHO, 1939: 69). 

Essa visão de Coelho pode até mostrar a cidade de Ferros como um centro não só de 

poder sobre o território municipal, como também de encontro, da festa, mas o faz com a visão 

das elites locais, excluindo a periferia, que existia na Vila. O próprio autor a menciona 

rapidamente, como o “subúrbio do Mombacha” e o Morro dos Mendonças, “valhacouto de 

negros desordeiros”. A citação acima também cita a lavoura, com a qual tanto o centro, quanto 

a periferia da cidade tinham relações diretas e cotidianas. Assim, cabe questionar a força 

exercida por Ferros, como centralidade do território municipal, uma vez que neste também 

existiam (e ainda existem) um outro tipo de centro que se espalha pelo espaço rural: a fazenda. 

Em Sete Cachoeiras, desde o início do século XIX, a instituição da fazenda exerce uma 

centralidade muito mais forte do que a cidade de Ferros. A condição de fronteira da região fazia 

com que ali fosse uma “terra de ninguém”, ou seja, ninguém ainda havia tomado posse delas, 

depois da expulsão dos indígenas, o que motivou grupos a encararem árduas expedições, que 

tinham como recompensa o domínio de vastas terras, como podemos interpretar na citação de 

Saint-Hilaire: 

A região que se estende além de Gaspar Soares [atual Morro do Pilar, por onde o 

viajante passou] tem boas terras. Foi cultivada noutro tempo; não obstante, porém os 

recursos que ainda podia oferecer, os habitantes abandonaram-na para retirar-se para 

as proximidades dos Botocudos, no local denominado Os Ferros (SAINT-HILAIRE, 

1975, p.134. colchetes meus). 

A fazenda se institui em Sete Cachoeiras, com a chegada das famílias portuguesas 

Soares e Duarte, esta, liderada pela figura até hoje relembrada de Coronel Virgílio Procópio, 

quem saiu de Santa Maria de Itabira. Algum tempo depois, os italianos comerciantes da família 

Reggiane foram adquirindo vastas terras na região. Não é de se esperar que essas expedições 

fossem feitas com as famílias sozinhas. Famílias, que nelas também participavam, 

compulsoriamente ou não, escravos e homens livres. 

Uma vez que as terras foram todas tomadas por poucas famílias, as outras pessoas 

tinham que viver ou dentro de terras alheias ou receberem doações. Almeida (1987) denomina 

as terras doadas ou desagregadas dos latifúndios para escravos, ou até mesmo as adquiridas por 

ex-escravos como terra de preto. Não obstante, em uma época de grande força eclesiástica, os 



 

64 
 

donos de terras costumeiramente entregavam terras para a Igreja, que ao se desagregarem 

davam posse a terceiros, o que o autor chama de terra de santo.  

A “rua” de Sete Cachoeiras, por exemplo, foi, em parte, doação da família Soares para 

a Igreja, que por sua vez doou lotes para terceiros, e em parte doação daquela para (ex) escravos. 

Além disso, as famílias poderosas da região também adquiriram lotes nela, seja pela posse ou 

pela compra. Podemos considerar a rua enquanto uma centralidade, reunindo símbolos e 

realizando o encontro, seja na praça, na Igreja (figura 12) ou na própria janela de casa, mas o 

trabalho e a exploração ocorrem, necessariamente na fazenda, centro, onde são reproduzidas as 

relações de poder. 

 

Figura 12: Igreja e praça, de onde se estende a “rua” de Sete Cachoeiras. Acervo próprio, 2015. 

Terras de preto e de santo fazem parte de práticas de dominação que estão no âmbito do 

favor. As pessoas da fazenda, na condição de centro, fazem concessões para que a periferia, na 

condição subordinada, se reproduza socialmente sem maiores conflitos entre ambas. Em Sete 

Cachoeiras, outros “favores” também são concedidos, como os agregados, que moram e 

trabalham na terra e para as famílias da fazenda, e os pequenos sitiantes, que trabalham na terra 

do latifúndio, mas nele não moram (MOURA, 1988). Os conflitos frequentemente silenciados, 

por vezes explodem, como, por exemplo, um quilombo que surgiu no caminho entre Ferros e 

Sete Cachoeiras e, mais tarde, foi massacrado, originando a Fazenda Capitão do Mato, das 

famílias Oliveira e Soares49. 

                                                           
49 “Existiu ali um quilombo de negros escravos, fugidos aos captiveiros das fazendas das redondezas e capitaneados 

por um chefe Moçambique, a quem obedeciam, se fazendo invencíveis, seguros da liberdade, devido ao número 
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Cabe citar, rapidamente, a Lei de Terras (1850) e o fim da escravidão (Lei Áurea, 1888), 

que, por partirem de um governo central, colocaram Ferros e a fazenda em uma posição 

periférica, o que, entretanto, não abalou os seus status de centro na escala local. A primeira 

institui a propriedade privada, ou seja, legaliza a dominação da fazenda, que além do favor, no 

âmbito do costumeiro, utilizará do contratual para praticar a expropriação, embora dependendo 

do caso, o âmbito jurídico possa proteger o trabalhador e pequeno proprietário (MOURA, 

1988). O segundo, em termos práticos, acaba formalmente com a exploração do trabalho 

escravo, mas não muda a condição de vida periférica daqueles que, enfim, deixaram a senzala. 

Tomemos como exemplo uma área relativamente próxima à “rua” de Sete Cachoeiras 

(7 Km de distância), onde um dito Tenente, da família Lages com os Duarte, tomou posse das 

terras de lá, no início do século XIX. Relatos de moradores descendentes confirmam a 

existência de uma senzala na fazenda, onde negros e indígenas eram escravizados. Mais tarde, 

o Tenente doou50 uma parte de sua fazenda para os (ex) escravos, na franja da propriedade, 

divisa com a fazenda dos Reggiane, originando o núcleo chamado de Cachoeira do Tenente. 

 A terra doada, entretanto, não era suficiente para garantir uma reprodução social 

independente, ou seja, além do trabalho que os ex-escravos deviam realizar na fazenda como 

recompensa ao “favor” da doação das terras, trabalhos nas propriedades de terceiros para 

garantirem a produção. São comuns até hoje relações de meia e terça, nas quais o não-

proprietário entra com o trabalho e proprietário entra com a terra51, este ficando com, 

respetivamente, a metade ou a terça parte da produção. 

 Com o avançar das gerações, as relações de centro-periferia vão se tornando mais 

complexas. O latifúndio vai se fragmentando em fazendas menores através da divisão do 

espólio, o que é perceptível tanto em Sete Cachoeiras, como no entorno de Cachoeira do 

Tenente. As terras conseguintes muitas vezes são de irmãos ou parentes. Já as terras doadas 

para os ex-escravos tentam comportar como podem o crescimento populacional com o passar 

do tempo52. 

                                                           
avultado e a disposição de rebater elementos intrusos que os quisessem aprisionar. Lavravam a terra fértil e, a noite 

vinham ao ‘arraial’ vender seus produtos e fazer compras. Anos depois, desaparecido o perigoso núcleo negreiro, 

edificaram ali importante fazenda que recebeu o nome da colônia composta de elementos egressos da rudeza da 

vida brutal do cativeiro (COELHO, 1939: 26) ”. 
50 Não se sabe ao certo quando ocorreu a doação, se foi obrigada pela Lei Áurea, ou motivada pelo “favor”. 
51 Varia a divisão da produção para quem entra com as sementes e cercamento da plantação. 
52 Tanto nas fazendas como em Cachoeira do Tenente, muitas pessoas vão morar fora, sob diferentes condições. 

Nesse caso, quando a propriedade é formalizada, respeita-se o domínio das pessoas ausentes, enquanto no caso de 

terras comuns, sem a partilha formal, a posse é de quem usa e está presente. 
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Cachoeira do Tenente se constituiu entre os limites de fazendas de herdeiros enquanto 

se dividiu entre núcleos familiares, onde não há partilha, mas sim, compartilhamento da terra. 

Com tal formato visam a garantir morada para o máximo de familiares, e ainda agregar para 

resistir ao processo expropriatório. Atualmente, podemos observar os grupos das famílias 

Batista, Brás e Cruz, sendo que esta última realizou, recentemente a partilha formal de suas 

terras para garantir a posse durante a ausência de um parente, para segurar avanço da fazenda 

(ver Figura 13, abaixo). 

O processo expropriatório da fazenda, sobre as terras por ela concedidas ou 

anteriormente doadas, é uma contradição relatada por moradores de Cachoeira do Tenente. Eles 

dizem que ocorre de os fazendeiros empurrarem a cerca (símbolo da fronteira entre 

propriedades) a força. O encurralamento (perceptível na figura 13, abaixo) obriga as pessoas 

alocadas na periferia a procurar outro lugar para viver ou a se sujeitarem a um processo de 

exploração cada vez maior de trabalho devotado à fazenda. Esse processo combinado de 

exploração-expropriação, descrito por Martins (1980), passou a se agravar na região, a partir da 

segunda metade do século XX. 

 

Figura 13: Cachoeira do Tenente e fazendas do entorno. Produzido a partir do Google Earth, Image 2016 CNES/ 

Astrium. Autoria própria, 2016. 
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O município de Ferros acabou sendo engolido pelo projeto de expansão da siderurgia 

no Vale do Rio Doce, através da produção de carvão vegetal, principalmente para João 

Monlevade e Ipatinga. Apesar dele estar inserido perifericamente neste projeto, as relações de 

centro-periferia internas ao município tiveram um enorme passo para se agravarem. 

Inicialmente, porque nesse processo o fazendeiro vende ou aluga sua área com mata para os 

carvoeiros e estes contratam trabalhadores rurais para o corte de lenha, construção e trabalho 

nos fornos (GUIMARAES, 1962). 

 Enquanto grande parte da Mata Atlântica nativa era cortada, as pessoas que trabalhavam 

na terra eram deslocadas para a carvoaria. Esgotada a vegetação, o que ocorreu foi um processo 

simultâneo de enorme expansão da pecuária sobre as áreas desnudas e  os terrenos de diversas 

culturas. Assim,  o êxodo rural levou muitas pessoas para os centros urbano-industriais em 

expansão. De acordo com o IBGE (2014), a população do município que era de 20.016 no ano 

de 1970, caiu para 14.450 em 1980. 

 Esse processo que transformou as relações sociais da região em um quarto de século 

escancara que a mobilidade do trabalho53 não é somente controlada pela divisão do trabalho, 

mas também, pela relação centro-periferia. Às pessoas do Vale do Rio Doce como periferia, 

dos interesses do mercado mundial e do Estado brasileiro, foi imposto o projeto de 

industrialização. A fazenda, detentora de vastas terras de Ferros, como periferia dos centros 

urbano-industriais regionais, teve de se adequar às necessidades do centro. E as pessoas 

detentoras somente de sua força de trabalho, na maioria das vezes têm de se sujeitar54 ao cenário 

que lhes é imposto, seja plantar na terça, mudar pra “rua”, trabalhar na carvoaria.  

 A produção do espaço, como processo historicamente produzido, é captada 

pontualmente nas idas ao campo, que ocorreram diversas vezes, entre os anos de 2014 e 2016. 

Através de materiais escritos e de relatos orais de moradores podemos compreender como 

foram as dinâmicas do passado, tendo, sempre, que considerar o lugar de fala do sujeito que se 

expressa sob pressão. E o que se vê atualmente, já se configura de maneira diferente do que foi 

anteriormente observado, e é sobre Ferros hoje que nos debruçaremos na sequência. 

                                                           
53 Gaudemar (1977) disserta sobre a produção do espaço que instrumentaliza pessoas como força de trabalho, e 

que assim, podem ser mobilizadas espacial, temporal e setorialmente como instrumento da valorização do capital. 
54 As ideologias do desenvolvimento e do progresso e os fetiches da vida urbana moderna, dentre outros recursos 

simbólicos e materiais, cumprem o incentivo imagético necessário para que o processo exploratório seja desejado 

pelo próprio sujeito explorado, quando não ocorre a mobilidade literalmente forçada. O que não quer dizer que as 

pessoas sejam obrigadas a morar onde nasceram, mas sim, que certos atrativos são criados para cumprirem uma 

função específica deslocando-as ou mantendo-as. 
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 O município de Ferros se mantém inserido perifericamente numa divisão territorial do 

trabalho na escala estadual, apesar de hoje essa inserção possuir uma maior conexão com o 

centro. Talvez não seja mais “uma cidade perdida no sertão”, como intitulava Coelho (1939), 

uma vez que a estrada asfaltada, internet e telefonia móvel chegaram até lá. Mas o incômodo 

das elites de um não desenvolvimento continua perceptível. Esse incômodo parecia ser maior 

nas elites de Sete Cachoeiras, onde o acesso precário pelos 38 km de estrada de terra e a 

dependência da telefonia da antena rural significariam uma afirmação da condição de periferia. 

 No entanto, as relações centro-periferia locais influenciam diretamente as mesmas em 

outras escalas. São frequentes as idas da elite de Sete Cachoeiras e Cachoeira do Tenente, a 

Ferros, Itabira e Belo Horizonte somente para “resolver questões e voltar”. Eles cobram altos 

valores pela carona para aqueles que não possuem carro55. O que não esconde o fenômeno da 

globalização sobre essas localidades, que anteriormente constituíam-se em passagem de tropas. 

Agora é possível serem ouvidas as músicas produzidas nos Estados Unidos e saber, no dia do 

ocorrido, sobre fatos do outro lado do mundo.56 

 No âmbito municipal, a cidade de Ferros se mantém na condição de centro, nela estão 

as instituições que definem os investimentos públicos para todo o território regional, através da 

prefeitura, suas secretarias, a câmara de vereadores, dentre outras. Instituições como a escola e 

hospital exigem a presença das pessoas, uma vez que, Sete Cachoeiras e Cachoeira do Tenente 

possuem escola somente até o sexto ano. O posto de saúde de Sete Cachoeiras funciona 

determinados dias, com visitas marcadas das funcionárias para Cachoeira do Tenente.  

 Na cidade Ferros também estão sediadas outras entidades relacionadas com as 

atividades no resto do município: a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Ferros 

                                                           
55 Em Sete Cachoeiras, muita gente possui moto, o que facilita um maior acesso ao entorno, mas não significa ter 

condições de frequentar, corriqueiramente, os centros regionais. 
56 O acesso à informação não costuma interferir nas relações de poder cotidianas, pois ela chega à localidade de 

maneira unitária e sem uma visão crítica. Mas o que muda, agora que a televisão aberta está presente em todas as 

casas? De um lado, pode-se ver que o sensacionalismo inerente à essas informações acessadas podem ser nocivas 

e reacionárias, tome-se de exemplo uma moradora de Sete Cachoeiras que beirava a paranoia com os atentados 

terroristas na França, amplamente divulgados pela rede televisiva brasileira. Por outro, a divulgação do 

rompimento da barragem de rejeitos da Samarco, em novembro de 2015, despertou interesses e posicionamentos 

dos moradores sobre a questão da água dentro da noção de bacia hidrográfica, uma vez que eles sabem que os rios 

e córregos de seus cotidianos desaguarão no Rio Doce, afetado pelo desastre. 
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(EMATER),57 a Cooperativa58, os Sindicatos dos Produtores e o dos Trabalhadores Rurais. Há 

também o banco, dentre outros serviços que são realizados somente na sede municipal, e 

obrigam os moradores de Sete Cachoeiras e Cachoeira do Tenente a se deslocarem até lá. 

Eventos como a Festa do Rosário também têm esse poder de atração para a cidade, em que os 

moradores relatam que em um passado recente atraía pessoas inclusive dos municípios 

vizinhos. 

 A “rua” de Sete Cachoeiras é, inevitavelmente, um centro local. Nela, o conflito velado 

pela propriedade da terra parece ter se atrelado às relações pessoais, produzindo um encontro 

que os une, seja nos bares, na praça ou nas igrejas (além da católica, central, há duas 

evangélicas) e nas festas, como a de Santana, padroeira da vila. Entretanto, as inevitáveis 

desigualdades de um sistema, no qual uns possuem o meio de produção e outros não, se 

manifestam também na “rua”, onde são visíveis um centro e uma periferia. 

 A parte central da vila conta com asfaltamento da rua e casas históricas e bem 

preservadas do início do século XX, final do XIX. Quem reside nelas, de maneira geral, são 

aqueles de ascendência portuguesa e que são donos de terras na região. Lá estão a Igreja 

católica, a escola, o posto de saúde e os armazéns de venda. Já os trechos periféricos não têm 

asfaltamento e costumam estar em trechos mais íngremes (ver figura 14), com alguns trechos 

de esgoto a céu aberto. Na periferia, muitos são os casos de pessoas que moravam de agregado 

em alguma fazenda, e que com a venda desta, foram para a “rua”. Não podemos considerar isso 

como um modelo rígido, todavia ninguém das famílias mais abastadas mora na periferia, a não 

ser a última casa da “rua”, que é dos Reggiane, mas que faz parte de um todo que era a fazenda 

da família.  

                                                           
57 A EMATER promove o crédito rural e assistência técnica para os agricultores, fazendo parte de programas do 

governo federal para a distribuição de mudas e sementes. Em entrevista realizada em novembro de 2015, apesar 

do sucateamento da EMATER municipal, percebeu-se um engajamento crítico quanto ao mineroduto da Manabi. 

Entretanto, escutamos reclamações em Sete Cachoeiras, sobre a entidade voltar suas políticas somente para os 

donos de terras. 
58 Em entrevista realizada em novembro de 2015, com o presidente da Cooperativa de Ferros, ele nos contou que 

ela é uma empresa que faz parte das Cooperativas Associadas, com atuação em municípios mineiros, paulistas e 

goianos. As Cooperativas Associadas detêm 50% da Itambé S.A., e são eles que buscam o leite dos produtores 

associados e o levam para a sede regional, em Guanhães. Na cidade de Ferros fica o armazém com vacinas, rações, 

remédios e utensílios para os produtores. 
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Figura 14: Periferia (esquerda) e centro (direita) da “rua” de Sete Cachoeiras. Arquivo próprio, 2015.  

 Essa condição desigual na “rua” mostra a fazenda ainda é como uma instituição central 

nas relações de poder da região. As relações exploração-expropriação mediadas pelo favor (que 

também acontece na “rua”) são, ainda, muito frequentes. Entretanto, podemos enxergar, em 

Cachoeira do Tenente, por exemplo, uma periferia da fazenda, que, apesar de segregada do 

centro, não quer se agregar a este. 

 Em Cachoeira do Tenente, as relações sociais são muito menos enraizadas à economia 

de mercado. Ao contrário da fazenda, que se move através da exploração-expropriação, 

seguindo a lógica da acumulação e da propriedade privada, os moradores de Cachoeira do 

Tenente se reproduzem seguindo relações de parentela, nas quais o dinheiro e a troca possuem 

significados diferentes. A contradição se dá uma vez que utilizando dinheiro e trabalhando para 

terceiros, eles se integram aos ditames da economia de mercado, mas isso se dá somente no 

âmbito da sobrevivência. 

 A dinâmica da comunidade se perpetua através de trocas com equivalências (Figura 15, 

abaixo) independentes do dinheiro, apesar deste poder ser usado. Entretanto o que motiva a 

troca não é o lucro, mas o uso de bens que não se tem, uma vez que a acumulação monetária 

não faz sentido, senão ter condições de reproduzir essas relações sociais, mesmo em um período 

de dificuldades, sendo que essa acumulação possa se dar em equivalências, como, por exemplo, 

na figura de um porco. Apesar de trocas que não envolvam o dinheiro também serem feitas com 

a fazenda, o “favor” costuma fazer parte das equivalências, e este se relaciona à propriedade 

privada. 
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Figura 15: Uso da balança para a pesagem de equivalências. Fonte: Arquivo GESTA, 2015. 

 Sendo assim, há a necessidade de dinheiro para a sobrevivência, e a aquisição de bens 

não encontrados no circuito interno da comunidade ou para momentos de urgência, como 

doenças. O dinheiro entra na comunidade através do trabalho na fazenda (não assalariado, mas 

pela empreitada, ou seja, pela realização de algo específico, como trocar a cerca do entorno de 

uma propriedade), do trabalho fora (este envolve maiores distâncias e durações, como 

temporadas de trabalho em centros urbanos ou à época de corte do eucalipto da CENIBRA, em 

Esmeraldas) e através de programas governamentais (Bolsa Família e aposentadoria rural). 

 O conceito de periferia também serve para descrever essa situação, pois, embora a 

racionalidade dos moradores de Cachoeira do Tenente não seja a de mercado, eles estão 

cotidianamente sujeitados ao modo de produção capitalista, ou seja, estão incluídos 

perifericamente. Da mesma forma, cabe destacar que para além dos três grupos familiares da 

comunidade, essa condição de periferia, como aquele que não quer se adequar aos ditames do 

centro, pode caracterizar várias pessoas do entorno, inclusive Sete Cachoeiras, cuja reprodução 

social não visa a auferir lucro ou acumulação. 

 Após uma caracterização das dinâmicas de Ferros, Sete Cachoeiras e Cachoeira do 

Tenente, pela ótica da relação centro-periferia, o próximo subcapítulo tratará da chegada dos 

interesses do capital internacional neste meio. 
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3.3 A chegada de grandes empreendimentos: Ferros à órbita da mineração 

 “O Rio Santo Antônio está morrendo”. Esta é uma frase declarada por muitos moradores 

do município, que fazem questão de relatar que o volume d’água que nele flui atualmente seja 

irrisório se comparado com o que era em um passado recente. Outro episódio muito marcante 

foi a enorme mortandade de peixes, em 2015. O rio faz parte do cotidiano das pessoas, que o 

usam para a pesca e lazer, mas que também o consideram como parte da paisagem e símbolo 

da região. 

 O caso da mortandade de peixes não teve solução quanto ao agente causador da 

contaminação pontual da água, entretanto, quanto a redução drástica no volume do rio, já parece 

ser consenso entre moradores que o início das atividades da Anglo American em Conceição do 

Mato Dentro, à montante de Ferros, seja a principal causa. Essa acusação não é infundada. A 

mineradora suprimiu nascentes, capta água subsuperficial para o funcionamento da lavra e água 

superficial para bombeamento do minério via mineroduto. 

 Como se não bastasse a mineração à montante, existem extensas monoculturas de 

eucalipto, em sua maioria de propriedade da CENIBRA no distrito de Esmeraldas. O município 

de Ferros ainda é alvo da construção de sete barragens no formato de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas59 (PCHs) e do empreendimento da Manabi, do qual 54Km do mineroduto seriam 

em seu território. 

Além da destruição ambiental sensível a vida das pessoas, a chegada de multinacionais 

em localidades mais pacatas reconfigura, sem reformar, a relação de poder estabelecida, tendo 

em vista, que aquelas possuem um status60 derivado da sua capacidade de fazer pagamentos. 

Tal condição, regulada e atrelada às questões jurídico-legais, faz com que essas multinacionais 

produzam o espaço à sua maneira. 

 Apesar da razão de existência de empreendimentos como estes depender, dentre outros 

fatores, da fragmentação do espaço em propriedades privadas, no momento em que pensam a 

alocação das estruturas produtivas, o espaço é pensado como total. Ignora-se a colcha de 

retalhos em que este foi transformado. Nesse caso, as fragmentações territoriais podem se tornar 

obstáculos, que são ultrapassados pelo supracitado status dessas empresas perante os sujeitos 

                                                           
59 São os projetos das PCHs Ferros, Sete Cachoeiras, Ferradura e Ouro Fino, no Rio Santo Antônio; Sapé no Rio 

do Tanque; e Monjolo e Brejaúba, no Rio do Peixe. 
60 Ver Polanyi (2012, p. 163) sobre a análise institucional do dinheiro. 
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locais. Sendo assim, a chegada de grandes empreendimentos reforça as relações centro-periferia 

locais, determinadas, também, pela propriedade privada, para se legitimar. 

 As ações da Manabi em Ferros ocorreram em duas frentes necessárias para que o 

empreendimento prosseguisse no caminho dos trâmites legais para o licenciamento ambiental: 

com o poder público municipal e com os proprietários de terras. Quanto ao primeiro era 

necessário que a prefeitura concedesse a anuência e que o Conselho Municipal de Meio 

Ambiente (Codema) autorizasse a supressão vegetal, em Área de Proteção Ambiental (APA 

Fortaleza de Ferros). 

 Em 2014, ambas foram recolhidas pela Manabi, que depois de pressionar bastante o 

prefeito de Ferros, fechou acordos aparentemente bilaterais, em que ela sai favorecida, que 

condicionam as autorizações a certas compensações61. A regulamentação da compensação 

ambiental favoreceu o status da empresa derivado da capacidade de pagamento, eliminando, 

assim, a discussão sobre a real viabilidade de empreendimentos como esse no território, em que 

a anuência municipal se torna uma moeda de barganha. 

 O reforço do centro-periferia, nesse caso, pode ser analisado pelo fato de um 

empreendimento ser autorizado unicamente na cidade de Ferros, onde o mineroduto nem 

passaria tão próximo, apesar da contestação de muitas pessoas espalhadas pelo município, que 

nem escutadas foram. Da mesma forma, somente na cidade foi realizada a audiência pública62 

(como um rito necessário para o licenciamento do empreendimento), onde, ao menos a 

centralidade serviu como ponto de encontro para manifestações contrárias.  

                                                           
61 “Consta no termo de compromisso assinado entre a prefeitura de Ferros e a Dutovias do Brasil no dia 28/01/14 

os seguintes itens: prensa hidráulica vertical; empilhadeira elétrica patrol; desfibrilador; caminhonete 4x4; 

automóvel popular; filmadora; duas câmeras fotográficas; dois GPS; dois notebooks; quinze computadores 

desktop; quinze impressoras; dez lixeiras para coleta seletiva e oitocentos uniformes escolares. Além disso, foi 

acordado entre as partes o melhoramento de estradas rurais, a prioridade de contratação (‘sempre que possível’) 

de mão de obra local e a restauração do painel artístico instalado no altar da Igreja Santana de Ferros. Os valores 

acordados somam um montante de R$4 milhões, a serem distribuídos no transcorrer do licenciamento ambiental 

(RIBEIRO, 2015)”. Enquanto para a autorização do CODEMA, a Manabi seria obrigada a fazer um mapa 

georreferenciado e um plano de manejo da APA Fortaleza de Ferros, elaboração de um estudo ambiental sobre a 

área do Córrego de Santana, construção de um centro de referência ambiental na cidade, priorização da compra de 

áreas verdes no município para as compensações dos âmbitos estaduais e federais e cercamento de nascentes em 

áreas atingidas pelo empreendimento (FERROS, 2014). 
62Moradores e entidades como a Associação de Defesa e Desenvolvimento Ambiental de Ferros (ADDAF) lutam 

pelo cancelamento da audiência pública ocorrida em Ferros, que como rito obrigatório para a obtenção da licença 

ambiental, foi realizado de maneira precária, quando o público não conseguia nem ouvir o que era dito pelos 

empreendedores. 
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Já a segunda frente da Manabi em Ferros – com os proprietários de terras – visava, 

através de subsidiárias e terceirizadas63, assinar contratos relativos à faixa de servidão de 30 

metros largura, que seria necessária para a implantação da estrutura do mineroduto. Essa 

medida não diz respeito a obtenção da licença, muito pelo contrário, pois tem o efeito de 

pressionar os órgãos competentes para a sua concessão, uma vez que serviços e pagamentos já 

teriam sido realizados. 

Entretanto, como constatado pelo GESTA (2014) e Ribeiro (2015), novamente a 

empresa usou de seu status e do desconhecimento de questões jurídicas por parte da população 

para impor condições unilaterais no contrato. Estes queixaram quanto a abordagem dos 

representantes das empresas64 e diversas cláusulas que não se faziam inteligíveis, seja pela 

linguagem técnica ou pelo uso de generalizações. 

 Não obstante, o que se observa é que a chegada da empresa nas localidades, como Sete 

Cachoeiras e Cachoeira do Tenente, reforçou a centralidade da fazenda. Isso, porque, como 

aponta Vainer (2008), há uma concepção patrimonialista, que considera somente os 

proprietários como atingidos, sendo que, como descrito nos subcapítulos anteriores, as relações 

sociais que acontecem dentro de uma propriedade envolvem diretamente uma miríade de outros 

sujeitos. 

Dentre os impactos muitas vezes subdimensionados ou omitidos pela empresa, cuja 

crença na tecnologia diz poder resolver qualquer problema65, é necessário considerar todas as 

pessoas para uma análise realista de quem será atingido66. E como ficam as terras de agregados 

ou meeiros cortadas pelo mineroduto? E as estradas vicinais obstruídas pelas obras não dão 

passagem a ninguém? E a captação da água do Santo Antônio para o bombeamento do minério 

                                                           
63 A Dutovias do Brasil SA, subsidiária da Manabi voltada para as relações com prefeituras e proprietários ao 

longo do traçado do mineroduto, contratou as empresas Vaz de Mello e NTZ Engenharia para, respectivamente, o 

cadastro fundiário e as pesquisas geotécnicas (RIBEIRO, 2015:66). 
64 Na oficina realizada pelo GESTA em maio de 2014, na igreja de Sete Cachoeiras, alguns proprietários relataram 

que os representantes das empresas ainda fizeram ameaças caluniosas, como a de que eles deveriam assinar o 

contrato e aceitar a indenização proposta, pois independente disso o empreendimento ocorreria. Relataram também 

que muitas vezes, a cópia física do contrato não lhes era nem entregue aos proprietários, muitas vezes sendo 

rapidamente lido pelo notebook deles. Houve, ainda, o caso de um senhor que se encontrava de cama ter a mão 

segurada pelo representante da empresa, para assinar o contrato. 
65 A crença cega na tecnologia, além de encobrir as questões políticas sobre a realização de empreendimentos deste 

porte, serve também como propaganda da empresa. Em seu Relatório de Sustentabilidade (2014), por exemplo, a 

Manabi se exalta por pretender utilizar um sistema de empilhamento drenado ao invés da barragem de rejeitos, 

que permitiria um reuso da água. O mesmo ocorre no EIA do mineroduto, por exemplo, em relação a travessias de 

cursos d’água são apresentadas diversas técnicas e tecnologias para tal sem apontamentos sobre seus impactos (ver 

ECOLOGYBRASIL & ECOCONSERVATION, Cap. 5, p. 57). 
66 Nas oficinas organizadas pelo GESTA, na escola de Cachoeira do Tenente e no salão comunitário de Sete 

Cachoeiras, a discussão se pautou no fato de que atingidos serão todos, e não somente os proprietários. 
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não servirá a outros usos? E a chegada de 600 trabalhadores de fora o que movimentaram? E a 

erosão causada pelo seccionamento transversal de morros íngremes? E os ruídos e vibrações 

causados pela passagem de veículos pesados das obras? 

Para os moradores de Sete Cachoeiras e Cachoeira do Tenente, as informações são 

escassas e acabam se misturando com especulações nas conversas entre eles. O único contato 

da empresa com eles se deu personificado nos dois empregados que batiam a porta somente dos 

proprietários para a assinatura do contrato de servidão67. A própria empresa é uma incógnita, 

posto que as vezes aparece por meio da terceirizada, depois da subsidiária, e mesmo assim, 

alguns achavam que o projeto era do governo ou que faz parte do Minas-Rio, da Anglo 

American ou, ainda, confundem as empresas das PCHs com as do mineroduto. 

Os longos períodos de completa ausência de representantes da empresa no local causam, 

em muitas pessoas, a impressão de que se esse projeto um dia se realizar, será em um futuro 

distante. Muitas pessoas não se preocupam com o que pode acontecer, talvez, porque pensar o 

futuro possa ser um luxo inadmissível para quem se insere em um cotidiano de sobrevivência 

diária. Ou ainda porque a concepção patrimonialista já enraizada faça parecer que essa questão 

realmente só diga respeito aos proprietários. 

 Por outro lado, muitas pessoas já receberam parcelas de pagamento, o que demonstraria 

um interesse da empresa no projeto, e cause especulações sobre valores e interesses pessoais. 

Enquanto alguns veem esses pagamentos quase como uma loteria, em que se recebe dinheiro 

sem trabalhar, outros se mostram muito preocupados com o que pode acontecer. Sempre que 

chegamos no lugar, a nossa figura, já associada à questão do mineroduto, levanta a discussão 

sobre o assunto, e as vezes, ajuda a esclarecer certas dúvidas. De qualquer maneira, o que se 

observa é um abismo de poder e de diálogo entre empresa e localidade. 

 Nesse sentido poderíamos considerar a empresa como uma profunda centralidade e o 

município de Ferros como uma periferia, uma vez que quem tem as rédeas da situação é a 

Manabi. Além disso, independentemente do mineroduto, se a mineração chegar a Morro do 

Pilar, é provável a emergência de novas centralidades externas no território do município, 

enquanto os locais se veem ainda mais periferizados. Essa previsão se baseia no que foi dito no 

subcapítulo 2.3.2 desta pesquisa, relativo às propostas do governo para a região, no Plano 

Regional do Média Espinhaço. 

                                                           
67 No contrato de servidão, a Manabi interpela os proprietários para que vendam por cinco anos a faixa necessária 

para a passagem do mineroduto, sem precisar questões como período das obras e onde elas serão feitas no terreno.  
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A chegada em Ferros de empresas fornecedoras e terceirizadas das mineradoras 

agravaria a relação de exploração-expropriação já feita pela instituição das fazendas. Estas, 

apesar de se imporem como um centro, ainda compreendiam relações pessoais e costumeiras, 

enquanto as empresas com total desconhecimento das redes locais, se fazem valer unicamente 

pela relação de propriedade, seja da terra ou da força de trabalho. Isso implicaria em uma 

pressão sobre as terras, dada a especulação e o elevado poder de compra das empresas, assim 

como uma maior proletarização de quem vive no campo ou a própria migração forçada. 

Embora as pessoas da fazenda já lidassem com a terra como propriedade, empresas 

fornecedoras para as mineradoras estão em um outro nível na divisão do trabalho e a emergência 

de novos poderes, e dessa vez, sem o menor vínculo com o local. Apesar desse processo 

excludente, é possível que parte da elite local, ligada à prestação de serviços, como restaurante 

ou pensionato, possa se beneficiar, à curto prazo, com a chegada de grupos com maior poder 

de compra. 

Apesar da possível emergência de novas centralidades e periferização dos locais, o 

conceito de centro-periferia demonstra algumas limitações. Isso, porque considerar que o poder 

necessariamente se centraliza se torna um equívoco, a partir do momento quando o que dita a 

regra do jogo seja um mercado financeiro espraiado ao nível global, e que somente nessa escala 

pode ser totalmente compreendido. Logo, para uma teorização mais próxima da realidade atual, 

devemos mesclar, sem perdas epistemológicas, esse conceito ao do espaço-rede rentista 

mencionado no primeiro capítulo. 

Logo, não podemos tratar o local de ocorrência da mineração como uma centralidade, 

pois ele é somente uma forma (cava e estruturas), onde o conteúdo (“recursos naturais e 

humanos”) se relaciona em uma exploração mútua em que nenhum é o explorador, uma vez 

que o lucro não fica ali. Mas é a partir da materialidade dela que o espaço regional está se 

subjugando. 

Sendo assim, propõe-se dizer Ferros está sendo empurrado para se tornar um território 

à orbita da mineração, onde daria condição para a otimização do funcionamento desta 

atividade, seja com mão-de-obra, infraestrutura ou apoio político. Essa condição de 

subordinação, uma vez posta, tende ao aprofundamento, em que o cotidiano dos moradores 

estará cada vez mais indiretamente ligado às inconstantes necessidades da mineração, sem que 

tenham o menor contato com ela e, principalmente, com as riquezas por ela geradas. 
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 Enquanto o futuro se projeta no sentido de atar as mãos dos sujeitos locais de Ferros 

para que a injustiça e o descaso sejam invisíveis, é no presente que a resistência deve ser feita, 

através da união de todos. Entretanto, uma verdadeira emancipação não se dará somente na 

união entre locais para o combate às forças externas, mas sim, em um processo de 

empoderamento, que possibilite a compreensão da reprodução de opressões histórica e 

cotidianas em que sujeitos coletivos e individuais se inserem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Chegamos na hora de ponderar sobre tudo o que até aqui foi dito, mesmo sabendo que 

o assunto seja inesgotável, dada a multiplicidade de escalas em que a mineração pode ser 

analisada, o desenrolar infindável dos posicionamentos dos atores em meio ao conflito e as 

especificidades de cada conjuntura. Tentamos aqui funcionar como uma sanfona, expandindo 

e contraindo escalas temporais e espaciais, para entender mais e melhor as relações entre estes, 

assim como nos diferentes posicionamentos das instituições, entidades e sujeitos.  

 Entre o pensamento e a prática política, reforma e revolução acabam tendo que andar 

juntas para que não sejamos engolidos por um sistema que nos enquadra. Carecemos também 

de estabelecer o limite do aceitável em nossa atuação, para que não acabemos reproduzindo e 

legitimando, inconscientemente, o que criticamos. Neste sentido, a crítica ao desenvolvimento 

sustentável, feita no capítulo 2, poderá contribuir. 

 No âmbito do pensamento, é essencial a compreensão de que a aberração que é o 

modelo minerário vigente, funcione somente como mais uma engrenagem do todo, que é o 

modo de produção capitalista. Entender que tudo se torna mercadoria, inclusive a terra e as 

pessoas (trabalho e propriedade), para a produção de novas mercadorias em um ciclo vicioso 

de acumulação abstrata, e que isso se repercute no avanço sobre outros modos de vida que não 

enxergam equivalências quantitativas para a troca, é de suma importância. Compreender que o 

Capital, sem o apoio e legitimidade dada pelo Estado, não conseguiria se reproduzir dentro das 

próprias relações sociais cotidianas, também é importante para que avancemos ao máximo no 

melhor entendimento da nossa realidade. 

Infelizmente, nossa prática política é restrita pelas mesmas forças que nos oprimem, 

para que não as destruamos. E, no capítulo 3, pudemos ver que isso não se aplica somente a 

partir da chegada de megaempreendimentos ao local, mas, também ao cotidiano e questões 

historicamente produzidas, que influenciam as conjunturas percebidas no presente. A partir do 

momento que entendemos a realidade posta, temos a obrigação de evidenciá-la e resistir à 

exploração. Por isso, a luta por direitos e a contestação por vias institucionais/ legais são 

importantíssimas, pois, por mais que não consigam quebrar a reprodução do sistema, asseguram 

a sobrevivência, a independência e o futuro de sujeitos coletivos e individuais. 

 A realidade, no entanto, é muito mais complexa do que escrever sobre ela. As figuras 

de opressor e oprimido podem, às vezes, se incorporar na mesma pessoa, ou, ainda, existirem 
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sem que ninguém vista uma carapuça. De um lado temos a impessoalidade do mercado 

financeiro (capítulo 1), que viabiliza a atividade das novas empresas. De outro, temos as 

relações opressoras, descritas no capítulo 3, entre donos de terras e os sem-terra. Embora, diante 

do poderio das mineradoras multinacionais ambos sejam oprimidos, é necessário lutar por uma 

emancipação também no nível local, pois, como visto, essa hierarquia, além de exploratória, 

restringe a prática política de grupos em outras escalas. 

 A subordinação do rural ao urbano na sociedade capitalista é algo que também pôde ser 

percebido em uma análise geral do texto, embora não seja o mote das análises. Na mineração, 

é sensível que para que se sustentem os consumismos induzidos da sociedade urbana, são as 

comunidades rurais quem têm de pagar. Nesse sentido, o conceito de racismo ambiental, 

lançado no capítulo 1, é muito caro para uma melhor compreensão da diferença na restrição-

acesso de diferentes grupos à apropriação do ambiente que, apesar de ser um conflito 

relacionado ao modo de produção capitalista, envolve questões que vão para além das classes 

sociais. 

 O racismo ambiental, apesar de uma realidade nos dias de hoje, é resultado de uma 

construção histórica do território brasileiro que parte da expulsão forçada dos povos originários 

pelos brancos europeus, que submeteram africanos negros ao trabalho escravo até o final do 

século XIX. Esse resgate histórico atrelado às questões da mineração pôde ser feito nos 

capítulos 1 e 3, com um recorte espacial de Minas Gerais e Ferros, respectivamente. 

 Tanto o passado quanto o futuro necessitam de uma visão questionadora, e geralmente 

o segundo é ser mais desafiador, pois lida com o que ainda não aconteceu. Mesmo assim, foi 

com o que está por vir (ou não) que grande parte desta pesquisa se apoiou, seja tratando do 

projeto da Manabi ou do Planejamento Regional do Médio Espinhaço (capítulo 2). Apesar de 

o futuro ser uma caixinha de surpresas, foi interessante lidar com este nível de abstração, onde 

foi possível perceber a necessidade do capital de organizar o presente (que é o amanhã do 

ontem, e o ontem do amanhã) para que nenhum imprevisto implique em diminuição dos lucros. 

Essa categoria ganha contornos mais decisivos no contexto de mercado financeiro, em que 

empresas são criadas a partir do crédito embutido nas ações e que é um trabalho produtivo 

póstumo que irá retornar os investimentos. 

 A última ideia a ser considerada aqui, diz respeito a importância de uma análise que 

contemple a bacia hidrográfica, o que se torna imprescindível ao se tomar a mineração como 

objeto de estudo, tendo em vista a intensidade com que ela impacte os corpos hídricos. Um 
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diagnóstico sério teria de considerar impactos sinérgicos, ao contrário dos métodos dos EIAs e 

os órgãos licenciadores, que partem do exame do empreendimento, e não da realidade regional. 

Inserir outra megamineração e outro mineroduto na Bacia do Rio Santo Antônio seria declarar 

a sua morte, que já se encaminha com a instalação da Anglo American, o que se torna mais 

grave quando pensamos que esta é uma sub-bacia do Rio Doce, destruído pela Samarco. 

O que ficam aqui são apontamentos sobre o processo de produção do espaço ligada à 

mineração, sobre o qual são necessários estudos contínuos, dada a sua ligação com uma 

economia de mercado que está constantemente se readaptando e gerando novas conjunturas. 

Entendemos que essa pesquisa foi um esforço, dentre as várias maneiras, de adotar uma visão 

contra- hegemônica para a análise do mundo, servindo como mais um tijolo na construção de 

uma casa que, cotidianamente, é alvo de demolição. E depois de tudo isso, só poderemos 

concluir uma coisa: Não foi acidente! 
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